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Construindo uma política habitacional 
A I Conferência Nacional de Hãoltação 

tem o caráter de trazer para a c:Uscussão 
conjunta todas estas propostas. O 

objetivo é definir pontos· consensuais que 
balizem uma Política Nacional de 

Habitação, além de indicar soluções a 
curto prazo para os milhões de brasileiros· 

sem teto. Outra contribuição é propor 
formas de regulamentação da política 

habitacional, indicada pela Constituição. 
A discussão estâ aberta e este Jornal de 
Debates, evidencia o interesse de todos 
os setores da sociedade em apresentar 

alternativas. Lideranças comunitárias, 
trabalhadores, empresários, órgãos 

governamentais, instituições de pesquisa 
publicam aqui suas sugestões e 

experiências. 
O result~-io imediato da Conferência será 

a apresentação de medidas que possam 
·ser adota.das pelos governantes, no 
sentido de minimizar as dificuldades 

enfrentadas pela população para usufruir 
do direito de moradia com dignidade. 

Mas a contribuição mais significativa da 
Conferência serâ o estabelecimento de 

um-conjunto de ações a serem propostas 
aos futuros governos no sentido de 

eliminar o problema da moradia, 
saneamento bãsico e infra-estrutura 

urbana. 
A participação de cada um e de todos _é 
fundamental. Participe da I Conferênaa 

Nacional de Habitação. 

Como Participar 
Basta estar interessado em contribuir para a 

soluções dos problemas no setor de habita­
ção no )Jaís, pagar a taxa de ~O URV~ preencher 
a ficha de inscrição e enviá-la ate 13/05, à 
Secretaria Executiva da Conferência, que dará 
maiores informações e está funcionando na 
sede da CONAM, W3 Sul, Quadra 70'}: Bloco 
G Casa 43 - CEP 70.350-707. Bras1ha/DF -
T;lefone: (061) 242-6549 e 242-6897 - Fax: 
(061) Z43-1.S69. • 
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A Caixa E.c.o­
nõmica Federal 
ao associar-se à 
Confederação 
Nacional das 
Associações de 
Moradores pa­
trocinando a 1 
Conferência 
Nacional de Ha­
bitação , pro­
mo:vida pela 
CO.fl!AMemfe­

"(" -h d neas com as 
ora e aspirações 

_ do conjunto 

buscar soluroes dasodedacle 
l' e conformes 

que atendam 
com a hai­
monização 
dodesenvol-

antes de tudo 

o interesse 

vimento, pe-
. rene e equili­
brado, do se­
tor habitacio­
nal, como um coletivo" 

liz ~ oportuna iniciativa, dá 
prosseguimento às ações 
que desenvolve permanen­
temente em prol do forta­
lecimento do setor habita­
cional do país, acreditando 
que somente através da 
soma de esforços e idéias 
de todos os segmentos en­
volvidos com a problemáti­
ca habitacional será possí­
vel combater. com suces­
so, o crescente e preocu­
pante déficit habitacional 
brasileiro. 

Das e:liscussões e debates 
em encontros como este 
promovido, em boa hora, 
repete-se, pela CONAM e 
patrocinado pela CEF, e que 
brotam soluções consentá-

todo. 
Professando esse enten­

dimento, condamamos a 
todos aqueles que têm res­
ponsabilidade política-so­
dal com as questões habi­
tadonais a uma participa-

• ção responsável e operosa 
na I Conferência Nacional 
de Habitação, afastando­
se da sedução de questi:. 
0nculas polítlcas-partidá'­
rias e elegendo como de­
siderato único a busca de 
soluções que atendam, an­
tes de tudo, o interesse 
coletivo. 

• Eds,vd o·A,11a M. Si!Yclra. 
dl.n,tor ele Hal>lt.-.µo e Hlpotec., 

cfa c.,.i,,.,. Econônúc., Fedcr,,J - CEf 

Hospedagem para a Conferência 
Sem Marco \-ide\, 5· esi r elas, 

medianfe r>eser>vas afr>avés da 

Secr>efar>ia Executiva da Confer>ência, 

com os segu intes valor>es das diár>ias: 

Apartamento Standart Solteiro US$ 34,00 

Apartamento Standart Duplo US$ 43,QO 

Apartamento Standart Triplo OS$ 60,00 

Almoço e Jantar US$ 8,00 
(por refeição) 

Mais informações : 

Secr>ei-ar>ia Execui-iva da Conferência 

.-----EXP.EJ?IENTE 
Jomol de Deb,,tcs d, 1 Confcrênd> N,don,,J de Hru,lt.-1ç2io. 
Produzido pcl,, Confo:kr,,ç.lo Nru:lon,,J d ,lS ~ocl,çõcs de M or.ldoccs _(CONAN ) • 
r dad 1982 - Reg noCart6r1odo l ' Ofido._,deS1íoP,,ulo.sobon· 2.713 . cn1 zf 01 st"~GC n' Ol.64°1.U0/0001 -- 72-Scdc Avenld, W3 SUL.Qu.v:!r,, 70S. Bloco 
G.-C.ti,, o . CtP70.350-707 Bmsllin DF . Fone (061 242-6549 -fox_\061) 243 • 1569. 

Presidente: VJi\CilrnIJ D.,.nt._,s - Comissão de Imprensa: <:oncclç..1.0 DI~. R.vnJ.ds 
J clno (v>ldo fcnclr., e M:lrio B,,cdor. Jom"11sta rcspons.avel , Scb,sd(lo R.,poso • 
., • ' , Reg. MTu 025 (AM) 

Composição, Dl"gr~o e Arte- final : 
Equipe Arte - Fone, (061) 344-3009 

lmp.-sSo: Gr;\/1<:<, Pl.\110 l'Uoto (06 1) 344-1559 
PatroclnJo: C..."W<a Ec.onôml~, Federal 

Tlr.1..gem: 50 mil cxe1np!.ues 
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Alternativa de Interesse Social 
Cier.udo Ba.ssoU(") R ecentemente, ao exigir 

do Congresso Nacional 
o fim da vinculação de 
parte da receita cio lPMF 

à construção de moradias po­
pulares, o governo federal 
voltou a usar e.orno argumen­
to a velha tese do bolo -
aquele que precisa crescer 
para só então ser repartido. 

·Parte-se cio princípio de 
que a falência dos programas · 
habitacionais é resultado di­
reto do desequilíbrio fiscal 
que corrói as finanças públi­
cas desde os anos 80. E o 
remédio, nesse caso, parece 
óbvio: equilíbrio fiscal e recu­
peração da capacidade de 
crescimento sustentado da 
economia brasileira, antes de 
qualquerinidativaconsisten­
te em nosso setor. 

Estou entre os que discor­
dam de tal argumento. Até 
quandoacriseeconômicaser­
virá como discurso ele 
fachada, encobrindo os gra­
ves problemas ele 
gerenciamento que sangram 
até a morte os programas 
voltados para a moradia po-

pular? Até quando vamos 
conviver com distorções 
como a do papel outorgado, 
por exemplo, A CEF - ao mes­
mo tempo administr~ora ~ 
usuária dos fundos à d1Spos1-
ção do SFH? Até quando 
vamos tolerar práticas como 
a contratação ele obras sem 
licitação, superfaturai:nento, 
manipulação eleitore1ra d".s 
recursos e outras irregulan­
ctacles, atestadas indusive por 
denúncias recentes do pró­
prio TCU _ Tribunal de Contas 
da União. 

o exemplo de São Paulo 
está aí para contestar na prá­
tica a velha tese do bolo. A 
vinculação, a partir de 1990. 
de parte ela receita do ICMS 
aos programas habitacionais 
de interesse social dotou o 
Estado ele uma fonte estável 
de recursos, permitindo o pla­
nejamento adequado cio 
atendimento à demanda ex­
plosiva por habitação. A 
possibilidade de investir re­
cursos orçamentários a fundo 
perdido permitiu a adoção 
de uma política de subsídios 

que garante o acesso efetivo 
ãmoracliaporpartedequem, 
de fato, precisa - os trabalha­
dores de baix:a renda. E a 
parceria efetiva entre f:51:aclo, 
muniápios e comunidades 
forneceu a base democrática 
necessária a um programa 
ronsistente e de grande por­
te - mais de 200 mil unidades 
habitacionais desde a criação 
do ICMS-Habitação. 

Alternativas ao imobilismo 
do governo federal não fal­
tam. O Congresso já dispõe 
dos elementos necessãrios à 
criação ele um novo Sistema 
Nacional ele Habitação, a par­
tir de iniciativas ela própria 
CONAN, do fórum Nacional 
dos Secretários de Habitação 
e de outras entidades do se­
tor. É para lá que elevemos 
voltar nossas atenções, em 
nome de milhões de famílias 
de trabalhadores brasileiros 
que· precisam resgatar, com 
urgência. a própria dignida­
de. 

• ~crct.ino d_. R.abtuç.io do E.st.ldo de 
5.io P.uJlo e pr csfdf!nt~ do fórum 

N .. donal dos ~cnwios de l:Lililt.J.ç.io 

A questão da moradia 
(") E.vellne Guerra 

As cidades brasileiras, sobre­
tudo as capitais e as grandes 
cidades, apresemam sérias de­
formações, bem como a ques­
tão da moradia em crise, que 
atinge o proletariado e a classe 
médi,1 em geral. Milhões de 
pessoas não dispõem de resi­
dências decentes e boa parte 
nem sequer consegue abrigo 
seguro. 

As deformações exisentes na 
questão habitacional são origi ­
nadosdo capitalísmo. De modo 
geral, as cidades foram constru­
ídas para atender os interesses 
dos capitalistas, à revelia dos 
que neles habitam. A especula­
ção do solo urbano tem levado 
a um tipo desoidenado de cons­
trução que afeta a estética urba-

nística e prejudica o ambiente. 
A monopolizaç.ão do solo urba­
no leva ao encarecimento cada 
vez maior das edificações e dos 
aluguéis. 

Como militante do movimen­
to popular estou solidária com a 
lutada CONAM pela questão da 
moradia. Mas, sendo militante 
na luta pelo Socialismo, consi­
dero que a questão de moradia 
só terá solução se algumas ques­
tões forem resolvidas, como: 

a) a nacionalidade do solo 
urbano, que não deve ser obje­
to de especulação capitalista. 

b) a incorporação ao patrimô­
nio público dos imóveis perte­
ncentes aos grandes proprietá­
rios ou consórcios capitalistas 
de modo a atender à demanda 
de residências para o povo e de 
locais para os serviços públicos 

e o lazer. 
c) aos pequenos e médios 

propriecários deve ser assegu­
rado seu direito de proprieda­
de; como também deve ser ga­
rantida a propriedade coletiva 
dos edificios residenciais. 

d) no planejamento urbano 
deve prevalecer o interesse so­
cial sobre o privado para que as 
cidades obedeçam o referido 
planejamento . 

Por fim defendo uma reforma 
agrária que contribua com a 
democratização do poder polí­
tico e com a fixação do homem 
no campo e um desenvolvimen­
to econômico equilibrado das 
diferentes regiões do pals. 

• Evellne ·Guerra, vice-prefeita e 
secretária das Regiões 

Administrativas - Natal - RN 

. · .. .. ... . .... ' .. ' ...... ' .. • .• .. -... . . .•,•,•,· 



Maio/94 
; 

"E necessário um novo arranjo para o SFH" 
(") José Fel'n.U1do de AlmeldA 

A exaustão de recursos e o 
flagrante conflito de atri­
buições ou falta de voca­
ção de alguns órgãos esta­
tais na condução da pol!ti­

ca e gerenciamento das ques­
tões habitacionais brasileiras es­
tão a exigir um novo arranjo 
para o SFH. 

O renovador modelo deve 
fixar sua abrangência com a de­
nominação de Sistema Nacional 
de Habi~o -SNH, alcançando 
a totalidade da população, In­
dependentemente dos extra­
tos de renda e deverá marcar a 
sua operosidade ao assegurar, 
entre outras coisas, principal­
mente: 

- Suficiência de recursos, quer 
pela diversidade de fontes, quer 
pelo equilfurio econômico-finan­
ceiro de cada uma, e continui­
dade e crescimento desses re­
cursos, possibilitando perma­
nente e progressivo combate 
ao déficit habitacional; 

- Um órgão centralizador de 
gerenciamento do sistema, a 
quem se possa imputar autori­
dade com responsabilidade; 

-Ações descentralizadas. sem 
paternalismos ou subs!dios in­
discriminados, alcançando to­
dos os segmentos sociais, em­
bora de forma incontestável, 
com prioridade para a popufa-

ção mais carente, contemplan­
do todas as regiões do pals; e, 

- Participação de todos os 
segmentos organizados na for­
mulação das políticas para o 
setor. 

Importante destacar que ao 
definirmos para a CEF, no novo 
arranjo, a condição de órgão de 
coordenação operacional , esta­
remos oferecendo para o bom 
funcionamento doSNH uma es­
trutura administrativa com cus­
to reduzido, alcance nacional e 
capacidade técnico-operacional 
para dar rápidas e corretas res­
postas às necessidades do sis­
tema. 

Os objetivos, princípios e di­
retrizes do SNH devem enfatizar 

• o enfrentamento da falta de mo-

radias através de soluções sisté­
micas e amplas, priorizando. 
repisamos, o atendimento das 
camadas menos favorecidas, 
sem, no entanto, negar acolhida 
às demais classes sociais. 

Os órgãos que comporão o 
SHN devem ter bem delimita­
das e definidas suas atribuições 
e competências, para que se 
possa avaliar com segurança a 
atuação de cada um, quando 
necessário, corrigir distorções e 
imputar responsabilizações por . 
condutas Indevidas. 

E. necessário que os recursos 
do sistema sejam distinguidos e 
categorizados segundo suas 
destinações, por cobrarem tra­
tamento diverso na aplicação e 
para tomar o sistema transpa­
rente e de fácil acompanhamen­
to, controle e fiscalização. 

Considera-se ponto funda­
mental garantir a todas as apli­
cações, excetuando-se as de 
origem orçamentáriaou que não 
necessitem de retomo, compa­
tibilidade com todos os gastos 
incorridos na captação e aplica­
ção, considerado o seu perfil; 
médio. Com isto fica resguarda­
da a necessária manutenção do 
fluxo de recursos, dando opero­
sidade e perenidade ao sistema, 
robustecido com sua auto-sus­
tentação. 

Estes pontos desaconselham 

Como tirar a habitação da crise_ 
l"\ Paulo Mz.ndarlno 

; indiscutível que os sucessi-
vos planos econômicos bai-

E xados pelos últimos gover-. 
nos comprometeram profun­
damente a política habitacio­
nal do País. Acredito, porém. 
que a raiz da crise vivida pelo 

Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH) está, de um lado, na má 
gestão dos recursos e. de outro · 
lado. na má vontade das elites em 
enfrentar o problema da falta de 
moradia, particularmente para o 
setor de baixa renda. 

Não se concebe que o Executi­
vo assista passivamente o agra­
vamentoda crise habitacional. com 
a conseqüente ampliação do dé­
ficit de mor adias, sem tomar q uai­
quer providência para reverter 
esse quadro que representa um 
atestado de incompetência das 
nossas elites P.atª enfrentar pro­
blema tão antigo. 

O primeiroerrodoGovemofoi 
permitir o livre acesso dos bancos 
privadosaoSFH. -atravésdacap­
taç.ãode recursos da cademetade 
poupança - sem exigir a contra­
partida do compromisso com o 
financiamento para baixa renda. 
Com isso o ônus do custeio dos 
programas habitacionais ficou ex­
clusivamente com a Caixa Econô­
mica Federal , as Companhias Es­
taduais de Habitação - as chama­
das Cohabs-e as Caixas Econômi­
cas Estaduais a maioria inviabili-

zada economicamente por causa 
desses compromissos, enquanto 
a rede privada navega no mar 
calmodaespeculaçãofinanceirae 
dos lucros exorbitantes. 

Outro erro foi protelar a solu­
ção para o chamado rombo do 
Fundo de Compensação das Vari­
ações Salariais (FCVS). que já su­
pera 20 bilhões de dólares, con­
forme apurou a CPI do SFH. O 
rombo é conseqüência da defasa­
gem entre prestações pagas pe­
los mutuários e a atualização do 
saldo devedor dos financiamen­
tos. agravado com rebates gene­
ralizados concedidos individual­
mente aos mutuários na dêcada 
de 80. 

O terceiro erro foi a toleráncia 
do Governo com a inadimplência 
crônica de estados e municípios 
em relação aos créditos liberados 
com recursos do Fundo de Garan­
tia por Tempo de Serviço (FG~). 
As freqüentes rolagem dessas 
dividas acabaram se transforman­
do em circulo vicioso que ameaça 
a própria estabilidade desse vali­
oso Fundo dos Trabalhadores. 
Tudo isso sem falar na omissão do 
poder público, diante das que­
bras fraudulentas de inúmeras ins­
tituições do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo (SBPE). 

Comosevê, não basta a criação 
de um novo Sistema Financeiro 
da Habitação ou de organismos 
afins - como a propalada Agência 
de Habitação - para solucionar a 

crise que inviabiliza o Sistema. As 
crises de má gestão desses recur­
sos não se resolvem com nova 
legislação. mas com a observán­
cia da legislação vigente. O caos 
vivido pelo sistema é patrocinado 
pelo Poder Central que, por tole­
ráncia ou omissão. permite o en­
riquecimento dos grupos finan ­
ceiros privados com a especula­
ção dqs recu rsos da Poupança, 
em detrimento dos milhões de 
trabalhadores que sonham com a 
casa própria. 

A solução da crise está na ob­
serváncia à legalidade, inclusive 
com a punição dos responsáveis 
pela má gestão dos recursos que 
deveriam alimentar o SFH. O pri­
meiro passo para a superação 
desses desacertos pressupõe o 
pleno retomo dos recursos aos 
financiamentos habitacionais. Em 
segundo lugar. o equacionamen­
to da pendência do FCVS e a busca 
de recursos adicionais para a reto­
mada dos financiamentos e, por 
último, a efetiva cobrança dos 
débitos pendentes junto a esta­
dos e munid pios para o restabe­
lecimentodo patrimônio do FGTS. 
Só assim será possivel reverter o 
preocupante déficit habitacional, 
que ameaça lnvlabili.zar a própria 
sociedade brasileira. 

Economista, ex-presidente da CIF, 
deputado feder..i/l'PR/GO. 
Presidente da Com~são de 

H.ab~ da c.ünara federa,! 

e demonstram ser inconvenien­
te e incoerente a concepção de 
criação de fundo que reuna· re­
cursos de origens diversas, pois 
inviabilizaria o eficaz acompa­
nhamento e estabelecimento de 
programação econômico-finan­
ceira para o SNH, com reflexos 
diretos na manutenção do equi­
líbrio econômico-financeiro de 
cada uma das fontes, no acom­
panhamento e programação dos 
resultados sociais a serem al­
cançados e no correto estabele­
cimento de subs1dios. 

Estamos convencidos de que 
a oferta de moradias é fator de 
distribuição de justiça social e 
resgate da dignidade humana, e 
que a reativação da econoºmia 
passa, necessariamente, peladi­
namlzação da indústria da cons­
trução civil. forte indutora de 
geração de empregos, com ab­
sorção inclusive de mão-de-obra 
não qualificada, e com efeito 
multiplicador nas transações co­
merciais que envolvem os mais 
diversos itens empregados nas 
construções. A CEF está pronta 
para vencer mais este desafio, 
abraçando com enn.siasmo e 
total dedicação as atribuições e 
competência que ·lhes sejam 
cometidas no necessário novo 
arranjo para o SFH. 

• l'r<5ld•nl• dA úlu Ecooôndu. Fedu.i 
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Desperdício e 
a importância 
da qualidade 
(") José Culos de OllvelrA 

A questão da habiração po­
pular no Brasil envolve diver­
sos aspectos, entre os quais a 
qualidade dos produtos e sua 
correta utilização, itens de ex­
tremaimportAnáa tanro no que 
diz respeito ao result.1do final 
da obra, como no fator custo, 
pois está intimamente relacio­
nado com o desperdicio de 
recursos materiais e humanos. 

O Sinprocrim, Sindicato da 
Indústria de Produtos de Ci­
mento do Estado de São Pau­
lo ,.há anos trabalha pela me­
lhoria da qualidade dos pro­
dutos. Reunindo cerca de 
4.000empresasqueatuamem 
segmentos intimamente liga­
dos à construção civil como 
blocos de concreto, lajes pré­
fabric.adas, tubos de concreto, 
fibrocimento, argamassa, en­
tre outros, o Sinprocim já de­
senvolveu e continua desen­
volvendo inúmeros projetos 
no sentido de conscientizar 
consumidores e especificado­
res de materiais para constru­
ção sobre a importáncia e a 
economia advinda da utiliza­
ção de produtos de qualidade, 
que obec.eç.am às normas téc­
nicas e atendam às determina­
ções do Código de Defesa do 
Consumidor. 

Os produtos de cimento es­
tão entre os principais forne­
cedores de componentes para 
construção de obras habitacio­
nais, representando em média 
36% do custo dos m ateriais 
utilizados em projetos da 
CDHU para construção de pré­
dios tipo VG com 32 aparta­
mentos de 42m2 cada, e 26% 
para casa T 13-A de 32m2• Essa 
representatividade demonstra 
a importância da qualidade e 
da criação de mecanismos de 
controle de qualidade por ór­
gãos públicos e privados, 
como medida de economia e 
segurança. 

As indústrias de produtos 
de cimento estão entre as que 
mais investem no desenvolvi­
mento e tecnologia. Seus pro­
dutos atendem a padrões in­
ternacionais de qualidade. É 
necessário contudo, quê haja 
uma mobilização no sentido 
de impedir a geração de des-­
perd1cio provocado pela fabri­
cação de produtos no canteiro 
de obras ou originários de for­
necedores inidôneos, reduzin­
do-se, assim, os custos da ha­
bitação e das obras de sanea­
mento básico entre outros. 

• Presidente do Slndluto dA 
lndústrlA de Produtos de 

Cimento do E.st.ulo de S.io PAlllo 
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Desafio da Habitação requer ação conjunta 
(•) Newton Cavallerl 

A grave crise por que passa a 
habitação popular no pais, 
com todos os reflexos so­
ciais dela decorrentes, na:o 
pode mais ser postergada, 

como vem sendo feito há déca­
das. 

As ç.ausas do problema são 
por demais conhecidas e a essa 
altura dispensam maiores co­
mentários. Toda e qualquer ação 
deve concentrar-se de maneira 
especifica sobre soluções possl­
veis. partindo-se da premissa 
de que apenas o poder público 
não dispõe de verbas e tampou­
co de Instrumental para sozinho 
enfrentar e resolver l:om êxito a 
questão dramática do déficit de 
moradias populares. 

O Estado de S. Paulo, por 
exemplo, adotou um programa 
de destinação de 1 % do ICMS 
para Investimentos em habita­
ção. Diante da dimensão do as­
sunto, e da falta de uma política 
nacional que contemple o setor 
de maneira mais global, tal Inici­
ativa mostra-se tfmlda, fato que 
se reflete no aumento das.fave­
las. No entanto, agi!Jzar essa 
forma de captação de recursos 
aqui e nos demais Estados pode 
se transformar em solução viá­
vel, desde que subs:dlada por 
outras Iniciativas de Igual porte. 

Entre elas, pode-se destacar a 
Emenda Ulysses Gulmara:es, em 
traml~o no Congresso, que 
contempla Incentivos para a 
construção de moradias popu­
lares, mediante destinação de 
recursos vinculados. 

Ou, ainda, a aprovação da Lei 
do Sistema Financeiro de Habi­
tação, em elaboração, que pre­
vê descentralização, privatiza­
ção, transparência e simplifica­
ção do proéesso, evitando-se 
os erros do antigo BNH. 

Para que essas e outras medi­
das possam vir a apresentar re­
sultados na amplitude e veloci­
dade que a demanda exige, é 
necessária a participação de em­
presários e trabalhadores não 
apenas em nfvel de formulação 
de pol1tlcas, mas prlncipalm~n­
te na gestáo dos recursos délas 
provenientes. O empresariado, 
principalmente, não deve fur­
tar-se à responsabilidade que 
possul como uma das forças 
mais signlficaivas da Nação. 
Exercer em plenitude o poder 
de pressão junto aos setores 
oficiais e à ciasse polftica é uma 
dasformasmaiseficazesdeobter 
uma tomada de consciência por 
parte daqueles que têm o dever 
de formular e fazer executar 
amplo e objetivo programa de 

. moradias populares, que possa 

O ponto de partida ► • • w 
(•) lo~ Carlos de Souza P artinclo cio principio ele que 
temos um déficit habitacio­
nal no muniápio do Rio de 
Janeiro de aproximadamen­
te trezentas mil casas, urge 

que o movimento de favelas 
comece a pensar com mais ve­
emência a respeito dessa 
importante questão. 

A habitação é um tema-cha­
ve para o movimento de favelas 
e loteamentos, uma das diretri­
zes básicas da Federação pela 
qual estamos lutando desde o 
nosso primeiro dia de gestão . 
De que adianta investirmos em 
setores saúde, educação e tan­
tos outros pontos também bási­
cos se não resolv ermos primei­
ramente a questão d a moradia? 

De casa saímos para darmos 
continuidade às outras missões 
da vida em sociedade. Mas sem 
ela não temos nenhum ponto 
de referência. Os meninos de 
rua, os sem teto, os que vivem 
debaixo das pontes e viadutos, 
toda essa população merece ter 
o seu espaço fisicio, a sua priva­
cidade através da sua própria 
casa onde ele possa construir 
um lar e uma família para então 
poder luta, pela sua sobrevivên­
cia, pelo seu emprego, pela '7-
cola das crianças e tudo o mais. 
A moradia está em primeiro lu­
gar. 

começar a equacionar· esse que 
é hoje um dos maiores entraves 
à Justiça social. 

Temos todos, de comum 
acordo, o consenso de que cabe 
ao governo tomar as rl!cleas e 
aumentar o nfvel de investimen­
tos no setor. Mas também é 
impossfvel fechar os olhos à re­
alidade dos fatos que associa o 
poder público a iniciativa priva­
da, empresários e trabalhado- . 
res, para que em conjunto pos­
samos traças as bases de uma 
nova filosofia de trabalho em 
programas de construção de 
moradias para famllias de baixa 
renda. 

Ações isoladas, como as da 
Fiesp e das cooperativas habita­
donals, tipo lnocoop, não são 
suficiente$, como de resto est1 
demonstrado. E da unla'.o de 
vários segmentos da sociedade 
que poderá sair a solução para 
tão degradante impasse. E a 
população espera participar do 
processo de desenvolvimento 
que contemple a Justiça social, 
que deve englobar educação, 
saúde e habitação. 

• Engenheiro, I! pttSldente do 
Slndkào d.1. lndústm cu Consruç.ão 

Pesada do Est.ldo de Sio P"wo e 
membrodoGrupodeA?oSodal 
cL1. nesp (fede.raç.io d"5 lndústd.ts 

do Estado de Sio P.utlo) 

Democratização 
das cidades 

ll rge ao poder p~co pro­
porcionar uma açao regula­
dora do mercado fundiário 
e imobiliário wbanOS, Ao 
contrário do que propõe ª 

visão liberal. a atuaÇão do Estado 
deve garantir o desenvolv~ento 
de pollticas públicas que visem a 
corrigir distorções do mercado 
que impedem o bem-estu d_e 
todos os c:ld.iufãos. Nesse sena­
do defendemos a aprovação 
im~diata de lei que institua os 
objetivos. diretrizes e instrumen­
tos da polltica wbana naáonal e 
regional, a ser executada pe~os 
murúdpios, conforme determina 
a Constituição da República. 

Defendemos uma Reforma 
lhbana cujos prtnclp.us Ideais 
são: 

O melhoria das condições de 
habitação na àdade, através da 
conquista de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e his­
toricamente preservado; 

O eliminação das formas espe­
a..llativasdocapltallmoblllãriour­
.bano que geram graves proble­
mas de ordem social e ambiental 
nas àdades; e 

O promoção da gestão demo­
crática daàdade, atravl!s de uma 
ampla participação da sociedade 
ávil nas ações do poder público. 

A luta pela Reforma Urbana 
recusa tanto a mistificação do 
Estado como a do mercado. Ela 
incorpora a concepç.'io de wn 
desenvolvimento urbano ambi• 
entalmente e socialmente equili­
brado, capaz de inverter a lógica 
atual de produção da ádade que 
se estrutura a partir da mercanti­
lizaç.ão especulativa do solo wba­
no. 

A luta pela Reforma Urbana 
une desejo e ação na construção 
da ádade enquanto obra de sell!: 
moradores. 

Diante do quadro de degrada­
ção social e ambiental. novas es­
tratégias e políticas pQblicas se­
rão necessárias no sentido de in­
verter as prioridades de investi­
mento e romper politicamente 
com uma cultura de gestão urba­
na que prioriza as obras de gran• 
de porte, com beneficio sociill 
duvidoso'OU que favorece intere­
se de elites locais, independente 
dos impactos ambientais e so­
áais. 

A luta pela Reforma Urbana 
busca articular e promover ages­
tão democrática da cidade, atra­
vés da willicação das lutas espe­
dficas dos movimentos sociais 
como: habitação, meio ambien­
te, transporte, saúde etc, e pro­
curando abrir e.anais de participa­
ção no planejamento e gestão 
das pollticas públicas. 

Nessa perspectlv.a reivindica­
mos: 

O democratização das áda­
des, garantindo o acesso à terra, 
li habitação, aos bens naturais. 
materiais e cu!turai.s para todos os 

habitantes; 
o adoção de pollticas públicas 

que visem li e!iminação da po­
breza. definindo-se um p=so 
de planejamento e gestão wt::1· 
nos orientados para a reduçao 
das desigualdi'C!es sociais e regi­
onais do pafs; 

O adoção de polltica wbana 
nacional (Lei do Desenvolvimen­
to Urbano). que dê suporte lls 
pollticas estaduais e municipais, 
estimule o desenvolvimento das 
cidades e garanta o bem-estar 
dos cidadãos, através do estabe-­
leámento de .instrumentos jw1-
dlco-urbantsticos, admirústrati­
vos, fiscais e financeiros para: 

O orientação e controle do 
mercado e do processo de valo­
rização Íil_lobillários; . . 

O recuperaçãoparaacolenvt­
clade da valorização imobiliária 
decorrente dos investimentos 
públicos e 'prtvados; 

O orientação e controle do uso 
e da ocupação do solo urbano, 
segundo as potencialidades da 
Infra-estrutura instalada. do meio 
ambiente nadtural e consttUldo, 
e do interesse público e social; 

O preservação, manutenção e 
recuperação do patrimônio his­
tórico, artfstico, cultural e ambi­
ental; 

O regularlzaç..ão fundiária e ur­
banização das áreas de moradia 
ocupadas por população de bai­
xa renda; 

O priorização do transporte 
coletivo nas suas diversas moda­
lidades, bem como a substitui­
·ção da atual matriz. energl!etica 
(petróleo) por outras não poluen­
tes; 

O universalização da cobertura 
dos serviços de saneamento bá­
sico e ambiental e equalizar o 
acesso a todos os usuários wba­
nos e rurais; 

O efetizaç.ão de uma polltica 
habitaci.onal. articulada a uma 
polltica fundiária. que priorize a 
população de menor renda. in­
dusive por meio de substdios. 
através da constituição de fun­
dos espedficos para a constru­
ç.ão e melhoria de moraàias: 

D artitucuJação dos E.stados e 
Munidpios para solução de pro­
blemas comuns, aproveitando 
tecnologias não convencionais 
que garantam, a baixo custo. 
atendimento a todos os cidadãos 
e promova melhor qualidade de 
vida, bem como estabeleça inte­
gração entre as politicas setori­
-ais; 

D partiápação de amplos se­
tores da sociedade àvil no pla­
nejamento e gestão das pollticas 
públicas, atravl!s da abertura de 
canais institucionais como con­
selhos. comissões, cAmaras se­
toriais etc. 

• Texto base do F6rum Nadonal 
de Reforma Urbana para a ela­
boração de uma plataforma na­
cional 
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A hora e a vez da habitação popular 
Jo~ Ramos Teixeira(') ,"8iilli.•,,..,..· Metas em produção, num total de 

serão beneficiadas este nandamentos habita- A~ões complementares M alsde 340 mil famíliares A reabertura dos fi - 190 mil unidades residênciais. 

ano com um conjunto clonais do fGTS com a Outra ações complementa-
de ações previstas pela reformulação dos Pro- res deverão ser desenvolvidas 

Secretaria de Habi tação, que gramas a partir de ju- com o obje?vo de dar susten-
induiconstrução, melhoriasha- nho próximo é funda- tação e apoio às metas prevls-
bi tadonais urban!z.ação deáre- mental para a realiza- tas para a Secretaria de Habita-
as condu~o reforma e am- ção das ações previs- ção em 1994. A revitalização 
plÍação de ~ . dentre ou- t-:5 na área da habita- do 5=omi tê Nacional d~ ~abi-
tras. Para alcançar este objeti- çao. taçao fornecerá subs1d1os à 
vo - além dos recursos finan - A construção de ministra do Bem-Estar Social, 
celros - esperamos contar com 58.3-:14 u_nldades h~- L=°nor B~~to franco, ~a fi~a-
a colaboração e a participação bltac1ona1s, benefia- çao_ da Poh~c.a de Hab1taçao. 
das diversas entidades repre- ando 291.720 pesso- Seraoc.apaatados!êcnlcosnos 
sentativas do to d habºt _ as é outra meta a ser estadC?s e munláp1os, visando 
ção se r ª 1 ª alcançada pela Secre- o apoio à implementação dos 

A retomada do Habitar- taria de Habitação em Programas Habltaci?nals. Para 
Brasil te r d • rtAn 1994, Até o final do um melhor conheamento <;l.a 

m g an e impo - ano, estão previstas realidade com vistas a formu-
da pelo amplo_ ~cance social ações que incluem lação adequada dos Progra-
que ele possibilita. A criação melhorias habitado- mas de Habitação será defini-
deste Programa, representou nalsem3.207residén- do o déficit habitacional e a 
a oportunidade de beneficiar a elas; urbanização de qualificação da demanda por 
população de baixa renda - Para este ano, 44,5 16 famíllas áreas para 45.300 familias; o habitações. Serárealizada uma 
por muito tempo alij~a de serão beneficiadas com O Ha- financiamento para 5.865 ces- CampanhadeCombateao Des­
outros prog~as habitado- bltar-BrasU que promoverá O tasbáslcasdematerialdecons- perdício na construção civil 
nals. Além disso, as ações de- bem-estar social em áreas ur- trução, e beneficiarão 19.000 com o objetivo de contribuir 
senvolvidas pelo Habltar-lka- banas e rurais. Para desenvol- pessoas com obras de refor- na redução de custos, melho­
sll representou um impacto ver estas ações, estão previs- ma, ampliação e conciusão de ria da qualidade e aumento da 
sobre esta popul~ção, tanto na tos US$ 90. 772.000 oriundos 3.800 unidades habitacionais. produtividade na construção 
forma de moradia, como de do Orçamento Geral da União Também está previsto o finan- civil. Deverãserelaboradaaln­
saneamento básico e promo- e do FEHAP- fundo de Custeio ciamento para aquisição de 24 da uma proposta metodológi­
ção humana. Estas três ações de Programas de Habitação. mil imóveis; produção de e.a de financiamento habitaci­
lntegradas diferenciam o Ha- Estes recursos poderão ser 4 .085 lotes urbanizados; exe- onal alternativo para popula­
bJt.ar-BrasU dosoutros Progra- complementados com US$ cuçáo de equipamentos co- ção de balxa renda. 
mas e justificam sua importán- l 3.696.909doOrçamento Ge- muni tálios; apoio ao desen-
da dentro do Plano de Ação ral da Uniáo e US$ volvimentocomunitãrioecon- SecretMto de H.iohlb.ção do 
da Secretaria de Habitaç.'Io. 209.236.109 do fEHAP. dusão de empreendimentos Mlnlstirlo do Bem-Estar Social 

.(") JaLr Meneguelll 
or proposta da Central Única 
dos Trabalhadores. o Conse­
lho Curador do FGTS determi­
nou a completa revisão de to­
dos os programas de aplica­
ção dos recursos do fundo, 
assim como dos critérios para 
credenciamento de agentes 
financeiros e promotores. 

O objetivo é rever o mode­
lo de aplicação que tem, siste­
maticamente, al ijado a popu­
lação de mais baixa renda do 
acesso aos recursos, em favor 
das faixas de renda mais alta 
que podem ser atendidas com 
outros programas. 

A democratização do aces­
so aos recursos, diretamente 
pelos pretendentes, individu­
almente ou organíz.ados em 
associações, condomínios ou 
cooperativas, são condições 
que entendemos precisam es­
tar fortemente contemplados 
nos novos programas. 

A redução dos custos, a me­
lhor qualidade das obras. a 
maior participação do poder 
público na execução da infra­
estrutura. a participação da so­
ciedade civil local na fixação 

s s 
de critérios complementares e 
na fiscalização dos programas, 
através de conselhos munici­
pais ou estaduais , a pré-comer­
cialização dos conjuntos, a cons­
tituição da comissão dos futuros 
moradores para acompanhar as 
obras desde o seu início. são 
algumas das premissas que te­
mos igualmente defendido. 

Mas é a priorização do aten­
dimento da população de mais 
baixa renda, com a definição de 
regras daras que garanta este 
objetivo, o grande alvo que per­
seguiremos a todo c.usto, resga­
tando assim os objetivos origi­
nais da destinação dos recursos 
do fGTS. 

O investimento em progra­
mas como urbanizaçao de fave­
las, mutirões, autoconstrução, 
lotes urbaníz.ados, cestas bási­
cas, regularização fundiária, com 
a participação direta dos benefi­
ciários, são exemplos de pro­
gramas de entendemos devem 
ser tratados também com priori­
dade. 

Dentre estes programas, des­
tacamos o de urbanização de 
favelas. que representa a de­
monstração mais evidente da 

incompetência do governo em 
lidar com as políticas sociais e 
sobretudo com a potiticade ren­
da. 

Os nCimeros do IBGE publica­
dos recentemente são estarre­
cedores e evidenciam a miséria 
e as condições de indigência 
que vive grande parte da popu­
lação. Nem a campanha da fra­
ternidade da CNBB de 1993, 
nem mesmo a d ivulgação de 
tais nCimeros agora em 1994, 
foram capazes de despertar o 
governo e setores da socieda­
de, para a gravidade dessa situ­
ação. As estatísticas no campo 
da saCide, sob;etudo no campo 
das endemia.sé mortalidade in­
fantil, os índices de criminal ida­
de e desagregação das famílias 
com aumento dos menores 
abandonados, os custos para a 
sociedade decorrentes dessa si­
tuação, autorizam que olhemos 
de frente este problema e te­
nhamos, menos a coragem, e 
ma.isa iniciativa, de priorizar essa 
enorme parcela da população. 

A densidade populacional 
destes núcleos urbanos identifi­
cados como favelas, certamen­
te apontará por uma relação 

beneficio/ custo maior que 
qual~uer outro tipo de pro­
grama de aplicação. Os pedi­
dos de financiamento de go­
verno municipais e estaduais 
para intervenção desta área e 
a disposição de investir com 
recursos próprios em contra­
partida, demonstram que po­
derá se constituir num grande 
programa de aplicação do 
FGTS. 

Todos sabem que o índice 
de desemprego nestes locais 
são expressivos, podendo ser 
adotado modelo de execu­
ção das obras já experimenta­
do com sucesso, que conta 
com o emprego de mão-de­
o bra remunerada do próprio 
local. 

Produzimos documento 
em que a CUT aborda diver­
sos outros aspectos da potiti­
ca habitacional , em especial 
no campo das aplicações do 
fGTS , o qual colocamos, na 
sua integra, à disposição da 
CONAM e demais entidades 
Interessadas. 

' Presldent., da CUT 
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Moradia 
Digna 

{') Gutos· Alberto 

U ma das fac.esmals perversas 
da desigualdade soda! no 
Brasil mostra-se nas precá­
rlo3$ condições em que que 
vive grande parte de sua 

população. Aclfracorresponden­
te somam-se ao déficit habltaci• 
onal, estlmadaem I0mllhõesde 
unidades, somam-se às moradi­
as com habltabflldade duvidosa. 
Algo em torno de 70% das resl­
déndas no Pats ~o construidas 
sem proíeto e sem asslsténcla 
técnica. 

A organização do-sistema de 
produção da habitação popular 
no Distrito Federal em nada dife­
re da realidade nacional . A poll­
tlcaque a esfera local degovemo 
vem Imprimindo com vistas a 
suprir a demanda ao setor, mcd 1· 
ante adlstrlbulção de lotes semi­
urbanizados, em novos assenta­
mentos. não garante a soluç.:io 
do problema, pcls que não vis­
lumbra o fulcro da questão, qual 
seja o da qualidade da moradia. 
Os novos proprietários ficam, 
então, entregues à própria sorte. 
ou sujeitos à orlentaç.~o de ele­
mentos que não se encontram 
legalmente habilitados para exer­
cer a assistência e o acompanha­
mento técnico, na etapa constru­
tiva. 

As conseqüências de tal situa­
ção manifestam-se com mais vi-

O s programas e pollticas soci­
ais no Brasil e, na área habita­
cional . sempre foram decidi­
das nos gabinetes por polfti­
cos sem compromisso com a 
população de baixa renda. 

Assim, a proposta da crinção de 
um Conselho Habitacional Popular, 
vem da histórica lutados movimen­
tos por moradia que sempre reivin­
dicaram ser owidos. Quer~r parti­
ciparda elaboraç.'iode programas e 
das decisões referentes à destina­
ç.ão de recursos, avaliar e refletir 
sobre as áreas prioritárias. foi um 
desalio. 

O Movimento de Moradia sem· 
pre acreditou que, somente com 
sua participação nas reuniões em 
que se decide o quanto vai ser 
gasto com a construção de moradia 
e os projetos a serem executados 
nas diferentes realidades (cortiços, 

CoNFERÊNciA NAcioNAI dE HAbirAçÃo _j1-M_ai_o/94 _ __, 
~~~=':" 

gore vlol~ncla nos 
constantes de~a­
bamentos, como 
os que recente­
mente ocorreram 
em Samambaia e 

. no Recanto das 
Emas com a che­
gada das primei­
ras chuvas. A fragi­
lidade das edifica­
ções, erguidas sem 
qualquer rigor ou 
critério, torna-as 
suscet1vels às I n­
te m pérlcs e às 
epedemlas, colocando em risco 
a seguranç.a e a saúde das comu­
nldades envolvidas. 

O momento histórico por que 
passa o Pa1s pode ser percebido 
como de profundas modlflcaç.ões 
no cenário ético e polltlco e deve 
servir de base para o desenvolvi­
mento de trabalhos que visem 
principalmente ao resgate da dl· 
vida social e ao ajuste de ques­
tões pendentes no plano lnstltu­
donal, no que diz respeito ao 
reconhecimento da funr;-.áo social 
das atlvldadcs exercidas pelos 
profissionais das diversas áreas 
de formação. t nesse contexto 
que se Imagina a atuação dos 
arquitetos e engenheiros, colo­
cando sua competência a serviço 
da cidadania e assumindo um 
compromisso com o processo 
histórico da Naç.ão. 

Concebe-se a Fundaç.áo Enge­
nharia e Arquitetura rúblicas, a 

·exemplo dos sistemas já Implan­
tados de assistência jurídica e de 
saúde, como um grande escritó­
rio técnico que forneça, gratuita­
mente, aos estratos os menos 

1 

favorecidos da po­
pulação, os meios 
de .compreender, 
usar e reproduzir o 
conhedmento tec• 
nológlco na área 
habitacional. Res­
salte-se, ainda que 
esta pro;:,osta é 
apresentada con­
romJtantemente ao 
Programa de Dlfu• 
são de Tecnologias 
para a Construção 
Habitacional de 
Baixo Custo (Prote­

ch), recém-lançado pelo Gover­
no Federal , no .'.unblto da Secre­
taria Geral da Presidência da Re· 
pública. 

Em c.onsonáncia com os pre­
ceitos da Carta Maior e da Lei 
Orgánlca do Distrito Federal e 
com os prlnciplos éticos e morais 
que regem a sociedade, a FEAP/ 
DF cumprirá papel fundamental 
na afirmação de uma postura pro­
fissional mais solidária e partlcl· 
patlva, no Incremento dos nfvels 
de produtividade de mão-de­
obra, nareduç.ãode desperdiclos 
e, principalmente, na valoriza· 
ção do cidadão, ao potencializar 
a realização do direito básico de 
morar dignamente. 

A vinculação da FEAP/DF à 
Secretaria de Desenvolvimento 
Social a Ação Comunitária, justi­
fica-se em cumprimento ao dis­
posto da Lei nº 408 de 13 de 
janeiro de 1993. Nesta lel a habl­
taç.ão popular constitui-se em 
uma das competências daquela 
secretaria 

• Ot,put.\do Dlstrlta.1/PPS-DF 

Mulheres em defes_?_ da 
moradia e da fam1ha 

ãos de imprensa mostram-se 
{') GU.ucla Morelli ~indignados" e " choc.ados" 

O projeto pioneiro da Conf-e· com a miséria do povo, porém 
deração das Mulheres do continuam a servir doálmente 
Brasil. de construção d_e aos interesses dos sanguessu-
casas populares, em regi· gasfinancei rosintemaáonaisao 
me de mutlr~~ r,elas culpar O Brasil sobre o aumento 

"Mães Chefes de FarruJ1as , en- dos meninos de rua ede adoles-
trou numa nova fase. e.entes que se prostitu~m. V1Ver 

Depoisdeconstrútrem4 ._600 aoladodamãeedo pai . ao lado 
casas. as paulistas ~s;1miram dos irmãos. e não ter os ~ários 
erguer prédios em mutirao aten· sugados em altos aluguélS, são 
dendo mais 1.600 filiadas, or· condições mlnimas de sobrevi-
ga.nizadas nas Assoáaçóes de vénda que certamente nenhum 
Mulheres e coordenadas ~la- bane.o ou multinacional está in-
Federação das Mulheres Paulís- teressado em garantir. 
tas. As mulheres c.om essa expe-

O governo de São Paulo, re- riéndaconduemduasquestões_. 
conhecendo o -·empenho das de ande importáIJda; 
mulheres assinou novo c.onvé· (preciso fortalecer e eleger 
nio no final de 1993 e as obras governantes com decisão de 
jácomeç.ar3:11. As~ulhe~~c.on· enfrentar esta hiprocrisia, dan-
firmam, assim, a d1spos1çao de do prioridade no desenvolvi-

• enfrentar e_ ~errotar ~ mazelas mento e a liberação do potend-
que a pohtica n~ilberal t7m ai produtivo de setores que hoje 
causado às C?nd1çoes de vida estão paralisados e com falêná-
de suas familias . as às portas. 

Odesman~el?Jllentodo ~ta- f incontestável que a dispo-
do, com a pnondade de utílJz.ar sição das mães brasileiras em 
os recursos d~ Tesouro, para não abrir mão da segurança e 
pagar taxas de J_uros exorb1tan- união de suas famílias, prova 
tese nunca s~fic1entes para_apla- que são indispensáveis aliadas 
cara gan.tncIa dos banqueiros e d 'd á 

'ti. . ,;5 desvia recursos nesta luta que sem úv1 a ser 
mu naaon,u • . vitoriosa' 
vi~ais_ para gara:iti_r um teto A lguald.ade, Desenvolvimento 
m1lhoes de bras1le1ros. . 1 

E.ste é o Ano Internacional da e JuStlça! 
Fam11ia. A inexistência de mora­
dia é a causa primeira da desa­
gregação da família. Não aceita­
mos demagogia! Inúmeros ór-

• É. dlrdora da. CMB,, fMP, foi 
a 1 • a.g"nt" Comunitária do 

Mutirão M.i,, Ch,,fe d,, família. 

Participação popular na política habitacional 
favelas, ocupação. etc) é que pode­
remos garantir o fundamental direi• 
to de todo cidadão: ter onde morar. 

O qu., é conselho? 
O Conselho de Habitação Popu­

lar é um órgão deliberativo e de 
centro! e social das·politicas e pro­
gramas que dizem respeito aos pro­
blemas de moradia. E ligado aos 
órgãos ;,úblicos (munidpios, esta• 
do, lUlÍão) , sendo um canal oficial e 
institucional de negociação. 

Caberá ao Conselho de Habita­
ção discutir os problemas e decidir 
a melhor forma de enfrentá-los. com 
formulação de uma poUtica habita• 
cional de interesse social: gerenci­
amento e administração do fundo. 
ou seja, recursos financeiros que 
poderão vir de v árias fomes como 
FGTS, dotação orçamentária, im ­
postos. doações etc; acompanha• 

menro de obras e andamento dos 
serviços; definição das prioridades 
e programas; definiç.ãodos critérios 
de atendimento; deliniçfü> das for­
mas de financiamento e a polltica 
de subsídios: participação na ela­
boração do orçamenrodelinindo os 
recursos por programas e região; 
avaliação e aprovação dos progra­
mas e projetos habitacionais. 

O Movimento por Moradia nos 
seus anos de luta e organlz.ação 
ultrapassa o nlvel apenas reivindi­
catório e exige a participaç."io efeti­
va no poder, c.ampo das decisões · 
sobre o uso dos recursos para cons­
trução de moradia para famfl ias de 
baixa renda. 

A falta de participação, controle 
e fiscali:z."lção da população ou seus 
representantes sobre as obras geri­
das pelo poder público, é uma das 
maiores responsáveis pela corrup-

ção, que envolve pollticos. emprei­
teiras, enfim, o poder econômico; 
não garante a qualidade do serviço 
e, em alguns casos, nem mesmo 
sua execuç.,.'io. 

O Conselho de Habitação Popu­
lar é uma conquista dos movimen­
tos, através da qual, não será o 
ministro, prefeito, governador ou 
secretário que decidirá o que pode 
ser feito e para quem será feito. As 
decisões do Conselho devem ser 
claras e públicas, de maneira que a 
população e os movimentos orga­
nizados entendam e acomp.mhem 
as decisões. E para isto é imprescin­
dlvel a democratizaç."io das infor­
mações , sem a qual a população e 
os movimentos populares ficariam 
exciufdos do processo. 

O Conselho de Habitação deve 
garantir a participação de todos os 
importantes segmentos da socie-

dade. As decisões deverão ser to­
madas pela maioria do grupo. 

A proposta que o movimento 
negociou no Forum Nacional de 
Habitação foi de uma representa­
ção tripartite dos 3 principais atores 
e executores da polftica habitacio­
nal: 

1. poderpúbl.ico, nos três nlveis, 
federal , estadual e muniápal. 

2. os agentes promotores e fi. 
nanceiros (Cohabs. empreiteiros, e 
associações de mutirões). 

3. os benefiáários dos progra­
mas. representados pelos movi­
mentos populares e as centrais sin­
dicais. 

Este t.,xto faz p.utt, do docum.,nto 
base d e um.- Política Habitacional 

produzido pt,la União dos 
Movimentos de Moradia • SP 
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Pesquisa sobre 
Habitação e 
Saneamento 

e·, Seb.u:t!M Cnu 
A Fedcraç.10 Tocantfncn­

se das Associações de Mora­
dores - FITOAM. está Inici­
ando pesquisa sobre sanea­
mento e habitaçAo nas cida­
des do estado de Tocantins. 
O objetivo é moblllzar as co­
munidades na busca de solu­
ções para o problema. 

Seminários municipais e 
estadual ser-'io realizados 
para organizar e selecionar 
os pesquisadores. A pesqui­
sa no estado de Tocantins 
será realizada no perfodo de 
quatro meses, dividida em 
trés etapas. As Informações 
colhldas durante a pesquisa 
constará de relatório e subsi­
diará as discussões do En­
contro E.stadual de Habita­
ç.ão e Saneamento Básico. 

A preocupação da Feto­
am é contribuir para ellmlnar 
as deflclénclas de saneamen­
to básico e habitaç.ão exis­
tentes no estado. elevando, 
conseqüentemente a quali­
dade de vida da população. 
Nesse sentido a pesquisa 
Identificará o número de fa­
velas, famlllas sem teto ou 
morando em condições pre­
cárias. As situaç.ões de lega­
/1.zaçAo dos terrenos, urbanf­
zaçAo, água, luz. esgotos e 
apontar as alternativas de 
soluçAo. 

• "'-!dente da. feder,aç.io 
T oc.&ntln"'ns" dJls Assod,t.çõcs 

de Moradof'C.S 

Saneamento hoje 
<•) Ant6nJo Gonzalcs Lopes tes urbanos e 2 7 milhões rurais, 

A situaçAo do Saneamento enquanto a coleta de lixo deixa 
Ambiental é muito precária no de l~o 34 milhões de pessoas 
Brasil. Durante muito tempo as nas CJdades. 
obras de saneamento _ por esta- Dos esgotos coletados, ape-
rem sempre enterradas . foram nas 10% tem tra:amento é joga-
consideradas de baixo rendi- do em corpo_s d água, aJag~os 
menta eleitora/, daí não terem e manguezai~. mesmo destino 
maiores pdoridades nos gover- ~e 63% do hxo coletado. Do 
nos. hxo restante 34% é abandona-

DequaJquermaneiraas obras do em lixões a céu aberto. 
e serviços nunca faltaram nas _A falta de drenagem afeta45 
cidades mais Importantes, junto milhões de pessoas das cida-
às casas das camadas de maior des'.geraJmentepop~aç.õesque 
poder aquisitivo, e portanto de h~,tam áreas de nsco, como 
maior exigência de qualidade beIT?-5 de encostas e margens 
de vida. de nos e alagados. 

Somente em anos recentes . Não é por acaso que 65% das 
comaevoluçãodaidéiademei~ internações hospitalares de cri-
ambienteedequaJidadedevida anças tenham como causa a fal. 
e com O despertar da organiza~ ta de sane~ento. . 
ção das camadas mais popula- _Ascond1çoeseconõm1casdo 
res, marginalizadas nas peril'eri- ~s. confrontadas com a preca­
as e áreas de rtsco das grandes n~ad: da situação, estão -:exi­
cidades, é que o assunto assu- gir _no as_ fo"?las de atuaçao~ 
miu maior importância política. Ê P'.easo integrar os órgaos 

Apesar disso, pôde-se notar federaJs que trat~ d~ ~su~to, 
um relativo desenvolvimento d1s~rso em :'árias mm1sténos. 
durante a vigência do Plano E.ssa mtegraçao tem que seguir 
Nacional de Saneamento PLA- com os Estado e Municipios, 
NASA, administrado pelo.então ab_rangendo _ ai~da a iniciativa 
BHN. O esgotamento desse ~nvada e,_p_nnapal~ente, aso-
modelo em meados da década CJedade CJVJI organizada_. 
::te 80 e a crise econômica que Soment~ o uso otimizado e 
se seguiu deix.aram o setor mer- b~m fi;ca_hzado dos re_cursos 
gulhado nas incertezas e repe- d1sponrve1s é q~e podera trazer 
tindoíndicesmedíocresdeaten- resultados sufiaentes para me-
dimento à população. lh~rar o q~adro atual . A con-

De acordo com a Fundação q~usta _d~ adadama passa pel_a 
IBGE, o abastecimento de água dispos,çao de ~paço pai:a vi­
atinge apenas 88% da popula- ver, que em última ~!11se é 
~o urbana e 46% da rural , dei- uma casa com cond1ç':'es de 
xando à margem cerca de 1 5 saúde e habitação, ou seia, com 
mllhões na cidade e 18 mllhões saneamento. 
no campo . _S_e_c_r_etárl __ o_d_e_San __ eam __ "_rrt_o_e_m_. -

A coleta de esgotos deixa de 
atender 80 milhões de habitan- E.xercíclo Mlnlstfrlo do Bem 

E.star Soclal 

Por que Reforma Urbana no e 
(•) Nilmário Miranda J .i são 700,t, os brasileiros que 

moram nas cidades. E mo­
ram mal. t preocupante que 
apenas nove cidades com 
suas regiões metro)Xllitanas 
concentrem 400hda popula­
ção do país. 

A falta ou a extrema precarie­
dade de moradias atinge nada 
menos que 12milhõesde fam11ias 
- o que equivale a duas Argenti­
nas. 

O abandono dos investimen­
tos em saneamento ambiental já 
JXlr uma década agravou as ca­
rências de água tratada, esgota­
mento sanitário, o avanço do có­
lera, dengue, diarréias. 

A poluição do ar. dos rios e 
córregos, das .iguas subterráne­
as; a degradação dos centros his­
tóricos e do patrimônio estão al a 
nos desafiar. Verdadeiras agres­
sões são feitas às cidades para 
viabilizar o transporte urbano sem 
planejamento e coordenação. 

Durante o regime militar, o país 
viveu a excessiva centralização e 

concentração de poderes simbo­
lizada pela humilhante procissão 
de prefeitos de pires na mão. Com 
a Constituição de 88, este quadro 
foi alterado com a progressiva 
descentralização de atribuições e 
recursos. Mas ao desmonte da 
máquina centralista seguiu-se a 
ausência de instánciasde coorde­
nação do urbano. 

Cidade nenhuma do mundo 
conseguiu reverter a concentra­
ção e oligopollzação das terras 
sem o papel regulador do poder 
público no mercado fundi.1rio e 
imobiliário. 

O programa de governo do 
candidato Lula afirma com deter­
minação e muita coragem que 
não haverá novo ciclo de desen­
volvimento econômico sem gr an­
des e contínuos investimentos em 
moradia. saneamento, recupera­
ção de áreas degradadas, infra­
estrutura para transportes de mas­
sa, etc, com todo seu potencial de 
multiplicação econômica. 

E é o único candidato à Presi­
dência da República que defende 

com todas as letras a reforma ur­
bana com o objetivo de tomar 
efetivo o direito de todos à cida­
de. 

Nem o presidente Itamar, nem 
seu então super-ministro Fernan­
do Henrique Cardoso quiseram 
extinguir os Ministérios da Inte­
gração Regional e do Bem-Estar 
Social . O governo Lula os extin-

. guirá para criar um Ministério da 
Reforma Urbana, que Integre to­
das as inst.mcias de habitação, 
saneamento, infra-estrutura de 
transportes urbanos, política para 
terras públicas numministérioque 
centralize diagnósticos e políticas 
nacionais e descentralize a exe­
cução através de parcerias com 
estados , munic!pios e outros 
agentes. Estas decisões serão to­
madas por um Conselho Nacional 
de Politicas Urbanas e Regionais, 
constituindo de forma democr áti­
ca com ampla participação da so­
ciedade civil. 

A ausência de planejamento e 
coordenação e de definição dara 
e transparente de prioridades tem 

levado à primazia das empreitei­
ras nadefiniçãodas grandes obras. 

O resgate do saneamento am­
biental . a construção e recupera­
ção de moradias, a urbanização 
de vilas e favelas , a regularização 
e urbanização de loteamentos ir­
regulares não são, para o progra­
ma de Lula. " despesas sociais" 
ou " políticas compensatórias", 
mas investimentos em qualidade 
de vida, em pessoas humanas. 
em geração de empregos e ren­
das, no combate à exclusão soci­
al . 

Também pela proposta de re­
forma urbana que inicie a integra­
çãoao meiourbanode milhões de 
pessoas excluídas e segregadas 
que vivem na " cidade" e nã.o 
desfrutam do direito à cidade, 
ganha corpo o nome da força po­
lítica que impulsiona a candidatu­
ra de Lula: Frente Brasil pela Cida­
dania. 

• Deputado ledu<I.I pelo PT-MG, um 
dos coordien.ufo~ do Pro~ d~ 

Lu.L. P-'lõ> u polldc.u urb.u,;u 
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Tocantins 
reduz custo da 
casa popular 

(º) Eduardo Siqueira Campos 

Fundada há quatro anos, 
a cidade de Palmas. capital 
doestadodeTocantins,en­
controu na aplicação da 
tecnologia a alternativa 
para suprir o deficit habi­
tacional, e diminuir o cus.­
to da obra. A partir de pes­
quisas e estudos técnicos, 
a Prefeitura optou pelo sis­
tema de constru~o de ca­
sas com a utilização de ti­
jolosde solo cimento pren­
sado, de excelente resis­
tência, denominado "'tijo­
lito". O proce5SO constru­
tivo toma-se racionalizado 
e simplificado, eliminando 
os procedimentos tradici ­
onais e reduzindo consi­
deravelmente as elevadas 
perdas existentes na cons­
trução civil. O custo da 
execução com "tijolito" , 
em comparação co m o 
processo convencional e 
25 por cento mais barato. 

O tijolito é um bloco de 
solo-cimento , al tamente 
resistente nas dimensões 
de 10cm x 22cm x 11cm, 
providosdesaliênciasere­
entráncias, vazado com 
quatro furos, sendo dois 
com o diâmetro de 45mm 
e dois com o di&'netro de 
31mm. 

Na execução com tijoli­
to é dispensada a arga­
massade assentamento . A 
estabilização das paredes 
é conseguida pela injeção 
de argamassa de cimento 
e areia fluída, em alguns 
ou em todos os orificios. 

Ostijolosdesolocimen­
to prensados não utilizam 
fomos para se; em recozi­
dos, sendo produzidos em 
câmara úmida, não agre­
dido, portanto , o meio 
ambiente, ao contrário do 
tijolo produzido pelo pro­
cesso convencional que 
utiliza madeira para a quei­
ma. Além disso, o tijolito é 
produzido no próprio lo­
cal da obra, eliminàndo 
gastos com o transporte e 
abrindo possíbilidade para 
mais empregos. A Prefei ­
tura ainda trabalhaemcon­
junto com o movimento 
comunitário, atravésdaFe­
toam, com o objetivo de 
encontrar soluções urgen­
tes para o problemadamo­
radia na capital do Tocan­
tins. 

• Prefeito de Pa.lmas 
Tou.nttns 
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Propostas discutidas nos Estados 
As Federações de Ass=ia­

ções de Moradores, filiadas à 
CONAM realizaram debates, 
encontros estaduais, palestras 
e conferências discutindo so­
luções para o problema da mo­
radia. a partir da realidade es­
pecífica de cada regi5o. 

Rio de Janeiro 
A federação Municipal de 

Ass=iações de Favelas do Rlo 
de janeiro, realizou no dia 6 de 
abril o debate "Habit,1ç.ão no 
Brasil e as propostas para a 
C:onferéncía Nacional"·. 

Rlo Grande do Sul 
A Fracab vem promovendo 

desde o inicio do mês de abril, 
reuniões preparatória à Confe­
rência, colhendo propostas de 
cada setor social relacionado à 
questão da moradia. 

Alagoas 
No auditório da antiga Rei­

toria da Universidade de 
Alagoas a FAMOAL realizou 
nos dias 30 de abril e primeiro 
de maio o Seminário " Ruri10 à 
Conferência Nacional de Habi­
tação" . 

Minas Gerais 
A Rc'i.dio Clube de Curvelo 

levou ao ar no dia 09 de abril, 
o programa "Mesa Redonda" 
com o tema "Habitação em 
Minas e no Brasil ". No dia 15 
d e abril foi realizada reunião 
com lideranças para coletar 
subsídios para a Conferéncia 
Nacional. 

Paraná 
A Famopar realizou no dia 

29 de abril, no plenário da As­
sembléia Legislativa do Paraná 
a • 'Conferência Estadual de 
Habitação". 

Tocantins 
A Federação Tocantinense 

das Associações de Morado­
res promoveu nos dias 29 e 30 
de abril a I Conferência Estadu­
al de Habitação e Desenvolvi-

mente, no auditório do Palá­
cio Araguaia. 

Piauí 
Nos dias 14 e 15 de maio a 

Federaç.áo das Ass0<:,iações de 
Moradores do Piauí realiza 
"Debate de Preparação para a 
Conferência Nacional". 

São Paulo 
A Federaç.,'ío Paulistas das 

Associações de Moradores, 
utilizou o auditório da Federa­
ção dos Trabalhadores na In­
dústria da Construção Civil , no 
dia 6/05, para realizar o deba­
te "Sobre a realidade da Habi­
tação em São Paulo. 

Nodia 11 demaioaFACESP 
realiza no plenário da Câmara 
dos Vereadores de São Paulo'a 
1 Assembléia de Habitaç.ão. No 
dia 21, também na Câmara 
dos Vereadores acontece o Se­
minário "Habitaç.,c'io: propos­
tas para a I Conferência Nacio­
nal". 

Mato Grosso 
No dia seis de maio foi rea­

lizado o I Forum Estadual de 
Habitaç.ão e sessão especial 
na Cámara dos VerE::adores de 
Cuiabá. 

Brasília 
No dia 14 de marco, foi 

realizado no auditório do Mi­
nistério do Bem Estar Social, o 
primeiro debate preparatório 
da Conferência. 

Dia cinco de maio, no audi­
tório da Associação Comercial 
aconteceu o segundo debate. 

Amazonas 
?essão especial na Assem­

bléia Legislativa do Estado . 

Paraí.ba 
A FEPAC, realizou no pie- . 

nário da Assembléia 
Legislativa da Paraíba, o de­
bate "Perspectivas da Habita­
ção na Paraíba e no Brasil em 
1994" . 

O go11ernador da Paraíba, Cícero Lucena Fil!to e o deputado Gifran 
Freire, ,p residente da Assembléia Legislati1:a, rt;ceberam a diretoria 
da Federação Paraibana das Associações Comunitária, destacando 
a importância da I Conf erência Nacional de Habitação. 

~ I"' CoNfERÊNCiA~ 

' • . Nacion 1 a Conferência -
-

. ados a habitação serão discutidos durants 
· blemas relaoon • ti·tuí· -Dividídos em oito temas, os pro foram inídicados por ins çoes, entlctact 

coordenadores dos grupos de debates e relatoferes;_ o·a será iniciado às 9 horas do dia 24 de 
- • ção da Con ren 

• O credenciamento para parnopa 
. . são do tema Habitação: uma questão de poli ·ca 1 

25/05 - 08 horas - Plenário g:ral para discus demais temas. 
. 14 às 19 hs - Discussao s1mu~tánea_dos ro ostas apresentadas nos grupos. 

26/05 - 08 às 17 hs - Plenária para discus~odd~ prn~ento final e entreg a do mani~esto pela 
27 /05 - 08 às J 3 hs - Plenária de aprovaça.o o o 

!EXPOSiíORIES 1 
-

TEMA 1 

Habitaçilo: uma qu«..illo de politicn públi,;. de =<Ílcr social. 
Mini..~ério do IJem E:J-"' Social, C:"11"'ª B=ilcir~ do CNB!! 
JndÚ511ÍO dn Coru,UUyÜO. Cooam, Forum de Secrct:mos 
1:.,13durus dn J·l3biuç5o. Frcn!c Nocional de Piefdtos. De-
putodo Paulo M.:aJ<lm:"º• (Prcsido,te dn Ccmissào ~ e,-

01 de H,biuç:io dn Carnar• Fcdcrru) 

Refor= Urt,300 · Uso e ocupoç:lo de território, direito social e 
Secrct.:irí• Nocional de Hobiuçào, ~ e-se, Cãm.,:ra Br~;i-
ra dn Jndú,,uio do Çoo.,uuçào e J·orum de Secret=os 

C;,i_v.3 r 

con.struçiio du cidnd::ru> E.stadaois de Hobitnç:lo 

ln.fr.lc~ttura urb:m:1 e s.E.C:J -
Sec. Nm:i ooal de Sanc3ruc.-nto . Unilio dos Mo\imcntos de In:uui 

Rcrupcr::1f?o do Mcio Ambic..-ntc: 
mcuto bfu.ico 

Mocodio, AJlES , Fn .1JlC Nacioo;il dt: .Prefeii n-. CFí-

lavcstimcnto na Habit:1ç3o e no $c:aC3J'llCDlo B.á:i.--ico: fontes de 
Mm~-.tério do Fw::ocb. CBIC. ABES. CGT, CEF S=ct, 

:q,Jjc:iç_jo de recursos, n.ín:is de p:irt1cipaç5o e fomus de controle 

soc10I. 

Tcrnologi is inovadoras p.:tr.1 a coruuuçüo de habitações: ~ odu~ 
PR0TECH. IAB , ANT/\C e ABC CBIC 

ç:'lo e produtivida:dc , gc.'1'"cncto.D:1cnto e ~ trolc! de. quah<:1dc. 
criação de empregos e corub:ne a iuformabdadc.cb OOO!J":ll3ÇJO de 
i tiio--dc-obm . 

O Fundo Nacion:il de Habil!lção/altcroç:lo do Sistema F mancciro CEF.ABECIT'. cur, D<,,. IlélioRos.:is. cr-.~ e Fórum dos co~i 
cb Habit.aç5o: 3 Ill3chruplênc,o dos mutufuios e o c&o~ucs de: Sccrct:inos E,,taduois de 11 obiLaçjo 
u11id.idcs ioacabodos, o---upados e nilo O-"Upadns. Rcsolu,'<O 1980 
BC. 

Conu:ok Social cb produç;lo cb hobitaçiio· o p_:ipd dos Consdbos CNUB. Scco,i, CMB. C0N/\.M e FENAE Associ 

N3ciOo Jl , EstJJU!ljs e MwucipJJ.S: :1 p:irt.icip:içã.o e f\.1)H-''SCnl:lçào 
cb s t":O licbd~s: da sociedade civil. 

M orndi3 de aluguel: lei de inquilinato. locoçtio soc,:i.l . FENAD!, Ministé-rio cb Justiça, D<i>- S'l~gio Mír:mcb, e FASE 
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Construindo uma Política Habitacional 
• A CONAMde forma muito opor­

tuna estf1 promovendo a I Conferên­
cia Nacional de Habitaçao. A iniciati­
va merece louvor pela oporturúdade 
de reunir os mais signific.,tivos seg­
mentos da Sociedade dos setores 
públicos e privados relacionados com 
o setor habitacional com o objetivo 
comum de en~ontrarsoluções para o 
problema da habitaç.'io. 

No momento em que nos depara­
mos com um déficit habitacional que 
chega aos 12 milhões e com a cruel 
realidade da existência de quase no­
vecentos mil domicílios em 3.400 
favelas , a Conferência Nacional de 
Habitação surge como forma de 
condamar a todos para que juntos 
possam encontrar um melhor ú'\Il1i­
nho para a questão da habitação. A 
elaboração de proposta para ~a 
Polftic., Nacional de Habitação e um 
Plano Nacional de Investimentos em 
J:labitaç,'io Popular e Saneamento 
Básico, principal_ meta do event(), 

/lrotnor..,:lln: 

será sem dúvida um grande passo na 
busca de soluções para o problema 
da moradia. 

José Ramos Teixeira, secretário 
de Habltaç.ão do Ministério d o 

Bem Estar Socla.I 

• Os movimenmtos sociais orga­
nizados têm contribufdomuito para a 
tomada de consciência coletiva no 
Pais . Com esse entendimento, 
estamos convencidos de que a I Con­
ferência Nacional de Habitaç.'io, pro­
movida pela CONAM. é um fato 
significativo. 

Pl.icldo Gonçalves Meireles 
Júnior, diretor de Markttlng díl 

Campanhla de Emergia Elétrica de 
Tocantins ... 

• A I Conferência Nacional de Ha­
bitação, promovida pela Conam, 
acontece exatamente no momento 
em que os setores da sociedade 

estão procurando contribuir para a 
concretização de soluções efetivas 
no problema de habitação. Acredita­
mos que a discussão conjunta resul­
tará na formulação dos prindpios bá­
sicos de uma Política Nacional de 
Habitaç.,'io, que contemple todos os 
segmentos envolvidos. 

Ivo Mendes Lima, 
presidente da COHAB do Paran.i ... 

• A Confederação Nacional das 
Associações de Moradores está de 
parabéns pela iniciativa de promover 
wna Conferência Nacional para dis­
cutir o problema da habitação. O 
déficit habitacional no pals transfor­
mou-se num problema social grave 
que somente poderá ser eliminada 
com a contribuição coletiva da so­
ciedade e do Poder Público. 

• Culos Patrocínio 
Senador Pn/Tocantlns 

Pít ll'()('(n ln: 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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1 de Habitação É preciso encontr~r- sÔiuções 
êS dias pelos Participantes da Confer . 

, de dasse e órgãos oficiais que dt ênaa. Os expositores, 
1alo e <lbertura solene dCOntece às uaml 6 hna área de hab_itaç.ão. 

oras cio mesmo dia. 
íblica de e.ará ter soei~!" 

iabitação no BrdSil, aos Cdndidatos à Presidência da República 

;OORDENAÇAO 
RELATORIA 

Caixa &onômic:a Feder.LI 

m ômic, Federo! 
CONAM 

dos Arquitetos do Bra.sil 
ASSEMAE 

1 N, cional de Habitaç-jo CONAM 

Frente Nacioool de Prefeitos 

FENAE 

) Nnciooal do Solo Urb:rno ScaC'Ulria Nocional de 1-labit.:,ç:Jo 

/\BC 

Documento final da 
Conferência será 

entregue aos 
presidenciáveis . 

O resultado dos debates que acon­
tecerão durante a 1~ Conferência Naci­
onal de Habitação, será transformado 
em documento e entregue, no dia 27 
de maio, aos _candidatos à Presidência 
da República- Lideranças coinunitári­
as, trabalhadores, empre$ários, pes­
quisadores e administradores públi­
cos, esperam conseguir o compromis­
so de que independente do candidato 
que sair-se vitorioso, serão colocados 
em prática medidas que eliminem de­
finitivamente o déficit habitacional, es­
tabelec.endo c.ondições de moradia 

. ~!!w.~-~ p~putaçãó. . -·_ .. · ... ,:<_, ·.·.:;:_· __ .::~:::_ 
, -l'.a:, .. ··'/õ•,.,,,.._ ···' , ... -- . ··~•· •• ,-- -··---

("J lldlcte da M.ú.t 

O Brasil tem hoje um défiàt 
de quase 14 milhões de mora­
dias. Na Bahia, a situação é 
extremamente grave. Som·en­
te_ em Salvador, . 70% da 
população moram em encos­
tas ou em locais de risco. O 
que é mais alarmante é que 
muitas políticas habitacionais 
implementadas no pais até 
hoje, são dirigidas às dasses 
m édia e alta. A maior parte da 
população continua sem ter 
acesso aos financiamentos do 
governo federal , vivendo em 
condições sub-humanas e 
muitas famílias são obrigadas 

a viver pelas ruas, becos e 
viadutos das grandes cidades. 

Vale registrar que, ames de 
morrer, o saudoso deputado 
Ulisses Guimarães deixou 
pronta uma emenda constitu­
cional, que destina 2% do 
OrÇc.mento da União para a 
habitaç.ão. Esse pode ser um 
bom começo. Entretanto, hoje, 
tenho a certeza de que os po­
deres públicos sozinhos não 
conseguirão redUZir o déficit 
habitacional do país. A partici­
pação popular é essencial. 
dtravés de mutirões e grupos 
de trabalho. Apenas na cidade 

de Salvador, são necessárias 
cerca de 2AO mil Ci\Sas. Se 
ampliarmos o quadro para o 
Estado da Bahia, este número 
sobre para 600 mil. 

Apesar de preocupante, a 
situação pode ser revertida. 
Para isso, é preciso vontdde 
políticadosgovemantesedis­
posição de luta da sociedade. 
Não há desenvolvimento em 
teto. Não há progresso com 
clianças e adultos vivendo em 
barracos e nas ruas. 

• Prefeita de Salvador 

Lutas Urbanas e Controle Social 
(") renate 

Por mais que seja elabora­
da uma política de habitação 
popular bem intencionada, ela 
não será: suficiente para sanar 
o déficit de 12,5 milhões de 
habitações no país, se não for 
reordenado o espaço urbano 
na ótica do uso social da pro­
priedade. 

Isso porque, a política ur­
bana, que engloba habitação, 
saneamento, infra-estrutura 
etc, é determinada por inte­
resses fundiárioos 
Imobiliários, em detrimento 
da maioria da população. 

A retomada urbana se co­
loca como prioritária para o 
mov imento popular. Ela se 
realizará através de três pre­
missas: 

D a função social da propri­
edade e seu uso justo e 
equilibrado. 

D o direito à cidadania com 
direi to ao acesso a condições 
dignas e ao usufruto do espa­
ço urbano da cidade por toda 
a população. 

D a gestão democrática da 
cidade, na qual a participação 
popular tenha destaque nas 
decisões. 

O movimento popular vem 
dando passos importantes na 

conquista da reforma urbana, 
viabilizando-a na prática atra­
vés de ocupações organizadas 
e pressões junto ao s 
governantes. Mas é imperante 
a consolidação destes avanços 
no campo jurídico-institucional 
de forma a ampliar os mecanis­
mos de controle sobre a 
aplicação dos recursos das polí­
ticas urbanas. 

Neste sentido, alguns avan­
ços ocorreram com a aprovação 
da Constituição de 88, a elabo­
ração do Projeto de Lei de 
Diretrizes Urbanas e do projeto 
do Fundo Nacional de Moradia 
Popular. Pela primeira vez é 
apresentad o ao Congresso um 
projeto de iniciativa popular 
sobre habi tação, tendo sido dis­
cu t ido nas entid ades de 
movimento de morad ia de todo 
o país. 

O projeto se baseia em duas 
premissas. A primeira de que, 
pelo recurso do FGTS ser i~sufi ­
ciente para sanar o déficit de 
habitação, há necessidade de 
se criar um fundo específico para 
isso, composto por recursos do 
próprio Fundo de Gar~tia, ~o ­
teriase Fundos de Pensao, alem 
de parte do Orçamento da 
União, Estados e Municipios. A 
outra, é a necessidade de con­
trole social sobre a aplicação 

dos recursosatravésdosCon­
selhos Nacional, Estaduais e 
M unicipais de moradia que 
d efini riam as prioridades d e 
alocação d e recursos e acom­
panhariam a execução das 
obras. 

Outro méri to deste proje­
to é a manutenção da C[F 
enquanto agenteoperadordo 
si stema de habitaçao . A im­
portâncía da elaboração do 
projeto do FNMP se revestiu 
de tal forma que o Fórum das 
Secretários Estaduais de Ha­
bitação e a CáJnara Brasileira 
da Indústria da Construção 
(CB[C) , elaboraram ouuos pro­
jetos de acordo com seus 
interesses e concepções. 

Para que se consolidem os 
espaç.os conquistados, é im­
p o r tan te q ue o cam po 
d emocrárico-popoulardaso­
ciectade civi l apoiem esras 
iniciativas do movimento po­
pu lar, nabuscadeumapolítica 
habitacional voltada verda­
deiramente para a maioria da 
população, combinada com 
reestruturação do espaço ur­
bano. 

(*) FF.NAI., Federação 
Nacional da.s Associações 

dos EconomJárlos 

Uma nova Política Nacional de Habitação 
Valdir Nanlelll(•) 

Moradia. Não resta dCivida de 
que o país carece de _ um_a nova 
Pol!ticaNacional de Hab1taç.ao onde 
efetivamente se obtenha a solução 
para este que é um dos mais gr~ves 
problemas existentes no Brastl. 

A FENADI , sempre preocupada 
com o mercado imobiliário. aponta 
um dos setores que vem sofrendo 
muito com as pol!ticas adotadas 
pelo Governo e que em mu)to po­
deri,un contribuir para soluc1on_ar o 
problema de moradia: a loc.1çao. 

0 Governo não tem recursos 
para serem aplicados na área de 

habitação, tal déficit poderia ser 
con tomado através da captdçào de 
dinheiro da poupança privada e 
destinado a planos de construção 
de casas populares, para venda ou 
locação. Evidentemente tal hip5te­
se é de dificil aplicação em virtude 
da falta de vontade política para 
tanto. 

Aguardarsoluçõesvindasdogo­
vemo. por certo, não é uma boa 
medida. pelo que importante que 
este mesmo governo incentive a 
iniciativa privada através do niio 
intervencionismo nas relações 
contr,u uais ee locações de imó-

veis bem como através de isen­
çõe~ no imposto de renda de 
pessws tisicas ou jurídicas no lucro 
auferido pelo aluguel de imóvel . 

Há. portanto, inCimeras saídas 
para o problema de moradia no 
Brasil , há também, e principalmen­
te , necessidade de que se tenha 
vontade política de levar a frente 
um plano sério. voltado aos inte­
resses da população, deixando-se 
de lado os interesses politiqueiros 
que em muito tem prejudicado o 
setor. • 

• Peslrlente da federação 
Nacional do Mercado Imobiliário • 
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Dinamizar o mercado 
de locação residencial 

(°) Proposta.apresentada pc!A 
Câmara BrasUelra da Indústria 
da Constru~o para discussão 
na Comissão Técnica de Mora­
dia de Aluguel, do Comitê Na­
clon.al de Hablta~o. 

A CBIC, amara Brasileira da 
lndú.strla da Construç.Ao, entida­
de representativa do mercado 
Imobiliário e da construção, vem 
procurando encontrar soluções 
para o grave problema da mora­
dia no Brasil. 

Um dos Instrumentos ldentfH• 
cadosporestaentldadeparaame­
nlzar o drama da habitação no 
Pais é o de redinamizar o merca­
do de locação residencial. Este, 
porvá.rlosmotfvos, tem apresen­
tadoproblemasnaofertadelmó­
velsparaaluguel,bemcomotem 
sofrido dfHculdades no tocante à 
celebração como também no an­
damento dos seus contratos. 

Ciente da preocupação desta 
Coml~o Técnica de Moradia de 
Aluguel sobre a lmportáncla e 
preméncla da busca de alternati­
vas de solução para o problema 
da habitação no Brasil, a CBIC 
vem apresentar um elenco de 
medidas que visa dinamizar e 
Incentivar o mercado de locação 
residencial . 

Apresentam-se, a seguir, as 
medidas consdleradas relevan­
tes para o setor: 
1) flexlblllzação dos Contratos 

A atual legls[ação sobre loca­
ção resldenc:lal vem reconhecen­
do a necessidade de trazer de 
volta a \\herdade contratual nes­
se segmento. Tal diretriz Indica 
que o retomo As regras do Códl· 
go Civil seria um grande avanço, 
ellmlnando-se a legislação espe­
dHca sobre locação. 

Na própria legislação vi.gente 
há sinais do retomo à liberdade 
contratual. Isso pode ser Identifi­
cado pelo tratamento que é dado 
aos Imóveis, com habite-se ante­
rior à edição da Lei 8.245/91 , 
cujos contratos admitem cláusu­
las livres para a escolha dos fncll­
ces e periodicidade de reajuste. 

Coerente com essa filosofia de 
reduzir a Interferência governa­
mental neste setor, um passo a 
mals nesse sentido seria o de 
permitir também que os Imóveis 
com habite-se no tocante à esco­
lha do lndlce e periodicidade de 
reajuste. Essa nova regra já po­
deria vlglr a partir da assinatura 
·dos novos contratos. 

Outro Item Importante que 
pode ser aperfeiçoado, também 
no sentido de garantir a livre pac· 
rua.ção entre as partes, é a ques­
tão do prazo de duração do con­
trato. A legislação admite 30 
meses para que o locador possa 
denunciar o fim do contrato. 

Essa regra é altamente preju­
dicial, principalmente nos cen­
tros urbanos, onde a mobllldade 
ocupacional e geográfica das fa­
mfllas é multo grande. Isso faz 
com que o prazo contratual fixo 

de 30 meses acarrete lnwneros 
Incômodos, tanto paralnqulllnos 
como para locadores. 

Nesse sentido, para que os 
Interesses das partes envolvidas 
nos contr: tos locat!dos residen­
ciais estej-,m devidamente aóe­
quados, o prazo de duração do 
contrato d~ veria ser menor. Isso 
deveria ser vAJfdo tanto para os 
contratos de Imóveis com habi­
te-se anterior como posterior à 
vigência da Lei do lnqulllnato. 

Em virtude dos movimentos 
ddlnos do mercado de locação 
residencial, fruto da Interferência 
governamental, há grande dls­
parfdade no tocante aos valores 
dos aluguéis residenciais pagos 
pelos locatários. 

Para que haja maior justiça nes­
sas situações, em especial nos 
casos em que os valores pratica­
do sestejarn fora dos parámetros 
de mercado, a legislação deve 
permitir que a posslbllldade de 
revisionai seja Independente do 
praso de 3 anos previstos por lei. 

2)ESf!MULOS AO DESE.N­
VOLVIMENfODOMERCADODE. 
LOCAÇÃO RE.SIDE.NCJAL 

Varios motivos têm contrlbul­
do para que o mercado de loca­
ção residencial náo opere efici­
entemente. As lnterferêcias que 
foram realizadas na área contra­
tual dos aluguéis, principalmen­
te após 1979, só causaram pro­
blemas e dificuldades tanto para 
locatários como para locadores. 

As medidas propostas pelo 
governo para tentar regular o 
mercado de locação, motivados 
pelo Interesse maior de amparar 
melhoro Inquilino, acabaram por 
ter um resultado contrário. 

A aceleração da Inflação asso­
ciada à periodicidade semestral 
ou anual, acabou trazendo uma 
situação dramática para o setor 
de locação. 

A herança da tradição patrl­
monlallsta. agudizada pelo espi­
rita disseminado da aquisição da 
··easa Própria" , concomitante­
mente à diminuição do número 
depessoasquelnvestemem Imó­
veis para alugar, acabaram redu­
zindo a oferta para aluguel, e 
conseqüentemente, os preços 
elevaram-se . 

Desta maneira, urge a tomada 
de medidas que, por um lado 
tragama liberdade contratual nes­
se segmento, por outro, Influen­
ciem o aumento da oferta de 
imóveis para aluguel, de modo a 
que se normalize a situação des­
se segmento. 

O setor lmoblllárlo vem há 
multotemposemoblllzandopara 
que esse setor, tão Importante 
do ponto de vista econômico 
como social , venha a se desen­
volver no ritmo necessário para 
atender às necessidades da po­
pulação brasllelra. 

Nova política habitacional 
e moradia de aluguel 

(•) Alfredo Luiz Buso 
Neste momento em que dis­

cutimos a gravfssima situação 
do país em termos de mora.dia, 
é preciso acrescentar à anAllse 
sobre as distorções contidas no 
atual sistema de financiamento 
habit.aclonitl , uma reHexáo es­
pecifica sobre o problema de 
moradia de aluguel. 

A polltica estabelecida a par­
tir de 1994 colocou em funcio­
namento um único modelo de 
financiamento habitacional para 
baixa renda: o modelo da "casa 
própria". Infelizmente, sabe-se 
que mesmo na época de maior 
atividade do SFH (década de 
70), não foi priorizado o atendi ­
mento dos segmentos de me­
nor renda. Fazendo uma opção 
pela demanda solvente, o SFH 
destinou menos de 100/4,deseus 
financiamentos a mutuários com 
renda inferior a 3,5 salários mí-
nimos. 

Estas famílias , por sua vez, 
vendo-se pressionadas pela ins­
tabilidade de emprego e a que­
da do poder aquisitivo de seus 
salários, e pela própria valoriza­
ção imobiliária de seus domiá­
lios, acabam muitas vezes ven­
dendo. Para a população de bai­
xa renda, a propriedade indivi­
dual do imóvel não significa, 
tampouco, o direito à moradia 
assegurada. 

Conhecemos ainda outros ti­
pos de distorções: é um fato 
conhecido que grande parte das 
unidades financiadas com di­
nheiro público estão sendo alu­
gadas por seus proprietArios a 
terceiros. Este tipo de especula­
ção, não é legalmente permiti­
do, mas, por outro lacto, acres­
centa provas de que existe uma 
demanda por aluguel não satis­
feit.a por programas públicos de 
habitação. 

Um exemplo clássico da de­
manda de baixa renda por alu­
guel é o cortiço. O crescimento 
do número de cortiços nascida­
des brasileiras é um fenômeno 
pouco estudado e conhecido, 

mais indica a existência de uma 
população que consente em 
comprometer porcentagens às 
vezes enormes de sua renda em 
pagamento de aluguel, em tro­
ca de condições de moradia ab­
solutamente precárias e Insalu­
bres. 

Existe alnda a demanda por 
aluguel como opção associada 
ao momento de vida de cada 
família Casos como os de casais 
jovens, sem filhos, idosos sol­
teiros, estudantes, trabalhado• 
res que se mudam freqüente­
mente etc, caracterizam uma 
demanda permanente por alu­
guel que jamais foi contempla­
da por programas públicos de 
habitação. 

Por outro lado, as sucessivas 
intervenções governamentais 
no mercado de alugueis, atra­
vés da lei do inquilinato e dos 
controles sobre reaJustesde pre­
ços. serviram apenas para de­
sestruturar e desequilibrar cro­
nicamente esse mercado. Atin· 
gindo de forma diferenciada 
velhos e novos inqullinos e de­
sestimulando a oferta de novas 
unidades, estas intervenções ti­
veram por efeito o próprio refor­
ço da "Cultura da casa própria", 
em sua variante de fuga do alu­
guel. 

Neste momento de avaliação 
dos erros passados e de formu­
lação de propostas para o futu­
ro, é saudável buscar informa­
ções na experiência de outros 
países. 

Em vários países europeus 
de economia desenvolvida 
como França, Inglaterra, Alema­
nha, Bélgica e Holanda, a situa­
ção habitacional também já foi 
catastrófica. Depois da 2 ! Guer­
ra Mundial havia um enorme 
déficit habitacional e a popula­
ção, empobrecida e desempre­
gada, vivia em péssimas condi ­
ções de moradia. 

O Estado, que se reorganiza­
va, foi pressionado a colocar em 
prática uma politica habitacional 
cujo desafio estava em promo-

ver a construç.áo de moradias e 
ao mesmo tempo garantir o seu 
acesso As faixas de menor ren­
da. através de mecanismos de 
subs1dio. Neste contexto, to­
mou grande impulso a constru­
ção de moradias de aluguel so­
cial. 

Segundo cada país, desen­
volveram-se formas especificas 
de promoção e gestão, mas de 
maneira geral os sistemas b.\si­
cos: 

O um sistema próprio de fi­
nanciamento, que incorporou 
tanto recursos retom.íveis quan­
to subsídios a fundo perdido do 
poder do público, além de poli­
ticas fiscais que beneficiavam 
seus agentes; e 

O regras especificas de atri­
buição das unidades construí­
das (renda máxima, direitos de 
reserva etc), de fixação de valor 
do "aluguel social", e de con­
cessão de subsídios diretos (aju­
da para pagar o aluguel). 

O parque habitacional de lo­
cação social construído nos últi­
mos 50 anos na Europa, com 
financiamentos subsidiados, 
apresenta um padrão de quali­
dade e de gestão (pública e 
privada) em geral eficiente, e 
responde hoje por uma signifi­
cativa parcela da oferta habitaci­
onal daqueles países. Mais ain­
da, funciona, em maior ou me­
nor grau como elemento efeti­
vamente regulador do mercado 
de locação em geral. 

Sem qualquer intenção de im­
portar modelos estrangeiros, 
para nós vale a pena conhecer 
melhor o exemplo europeu , que 
revela outra maneira de pensar 
a política habitacional: a longo 
prazo, incorporando diferentes 
demandas e necessidades habi­
tacionais, e definindo com pre­
cisão o papel do Estado promo­
tor fundamentalmente de políti­
cas sociais. 

• Pr-,sldente da Assoclaç.io 
BrMUelra de COHAB's e diretor 

presidente da COHAB-ST 
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1•1 Fernando Jo~ de Ahnelda 

A sslm como n:lo se quer s6 
comida, n:lo se quer slm­
plesmente uma casa. Quer­
se mais, multo mais, e Isso 
é desejável e se traduz em 

evolução: ahabl~ não se com­
pleta no conceito sumário de 
abrigo. 

Mais que Isso, pressupõe con­
siderar malha complexa de as- • 
pectos Integrados e complemen­
tares, expressa nos acessos de 
transportes e comunicações, na 
energia, no abastecimento de 
água, no esgotamento, na coleta 
de resfduos, na proximidade da 
escola, do lazer, dos servlç.os de 
sa<ide e dr- comércio de bens e 
serviços essenciais . Pressupõe 
considerar, especlalmente, a 
existência e agarantlado empre­
go produtivo e de renda compa­
tfvel para o Irrestrito exercido de 
demanda desses bens e serviços. 

Além do mais a casa deve 
dispor de caractertstlcas de qua­
lldade técnica, deve ser atraente. 
singular, adaptada às caracterts­
tlcas regionais, resistente e bara­
ta. Deve estar Inserida em assen­
tamento que guarde consistên­
cia com a malha urbana e se 
harmonize com os ecossistemas 
circunvizinhos. Deve a produç.ão 
dessa casaresultardeumgrande 
arranjo Institucional , onde as par­
cerias se aglutinem conjugando 
esforços, da União , dos estados, 
dos munldpios, das Instituições 
não-governamentais e, em es­
pedal,dotrabalhador.queacons­
tról , sempre a construiu, mesmo 
sem apolo governamental, e nela 
deverá residir com sua famflla, 
exercendo direitos consagrados 
de cidadania. 

Se todos esses aspectos são 
experimentados e se cumprem 
dentro de padrões de eficác.la, 
toma-se necessário demonstrar 
esse modelo habitacional , difun­
dHo, capacitar os trabalhadores 
para exercitá-lo e revivê-lo em 
todas as focalidades braslleiras. 
A menç.ão sumária desse conjun­
to de aspectos permite conferir o 
caráter de profunda multldisd­
pllnarldade das questões _urba­
nas, regioJ1als e ambientais. no 
bojo das quais emerge a recon­
ceituaç.ão da habitação. 

E essa abordagem ampla - Ins­
pirada nos prlnciplos do habitat 
_ consistiu na base teórica para a 
formulação do Programa de Di­
fusão de Tecnologia para a Cons­
trução de Habitação de Ba!Xo 
Custo _ PROTECH, criado pelo 
Decreto Presldenc.lal , de 28 de 
julho de 1993. O Programa é 

Ampliando 
o conceito 

de habitação: 
Protech 

coordenado pela Secretarla-Ge­
ral da Presidência da República, 
abrangendo aartfculaç.ão e o con­
curso de funções bás.lcas de le­
que significativo, formado pelos 
Ministérios do Bem-Estar Soda! 
(Secretarias de Habitação e Sa­
neamento), Fazenda (Caixa Eco­
nômica federal), Ciência e Tec­
nologia, Integração Regiona! , 
Educação e Desporto, Cultura, 
Indústria e Comércio e Tlll1smo, 
Melo Ambiente e Amazônia Le­
gal e pelas Secretarias de Plane­
jamento, Orçamento e Coorde­
nação e de Assuntos Estratégi­
cos. A Interação e a coordenação 
de esforços se m aterializam nos 
Conselhos Técnicos Consultivos 
Nacional e l.ocals. 

Partindo de estudos na temá­
tica especlflca e de Informações 
para o planejamento contidas cm 
bancos de dados, assim como do 
acompanhamento, avaliação e 
esforçosdeconvergêndadc pro-

• gramas de governo e , lnduslve 
da leglslaç.ão concernente, o 
PROTECH se lnstrwnenta através 
das chamadas Vilas Tecnológi­
cas, que se constituem cm ni­
chos de materialização do entro­
samento dos parceiros. 

Em cada Vila (na primeira fase, 
Curitiba, Brasllla, Julz de fora, 
Culabá, Contagem, Ribeirão Pre­
to, Bauru, Salvador. Golánla, Por­
to Alegre. Vitória, Fortaleza, Be­
lém, São Luís e Manaus). será 
possfvel desenvolver a pesquisa 
apropriada, a compet lç..ão sau­
dável de processos tecnológicos 
aportados pelos agentesda cons­
truç..ão civil - empresas e pessoas 
fisicas - de tal sorte a aferir proce­
d lmentosque maxlmlz.em ascon· 
d lções de habitabilidade e m ini­
mizem os custos de produção. 

Estão previstos experimentos 
corr. uso de m ateriais que vão 
desde o adobe, tijolos lntertrava­
dos, taipa modulada, at~ o con­
creto celular. fibras slntetlcas e 
estruturas metálicas. A experi­
mentação perpassa tecnologias 
de produto e processo, cor1:51~­
tentes com partidos arqultetorn­
cos. urbarustlcos. paJsag!sticos e 
Infra-estruturais simplificados e 

adaptados regionalmente, aos 
valores culturais, estéticos e de 
auto-sustentabilidade dos siste­
mas naturais envolventes. 

Prcvé o assentamento popu­
lacional nas undlades sob teste. 
de tal forma a permitir o depoi­
mento cabal das rcals condições 
de organlzaç.m e combinação dos 
fatores de produção, nas quais 
tem lugar a auto-construção, o 
mutirão e a tercclrtz.ação, segun­
do as condições ditadas pela 
base. 

Contempla a Instalação de 
Centros de Difusão Cultural , a 
alma de cada Vila, de tal maneira 
a permitir a capacitação em ofkl-. 
os aflns e no gercnclmacnto de 
atividades de construção, na for­
ma de treinamento que Incorpo­
re as culturas diferenciadas regi­
onalmente, tomando poss!vcl a 
catalisação e disseminação de 
conhecimentos nas áreas de ln­
fluêncladcsses pólos de demons­
tração e difusão de Informação 
cultural e tecnologia. 

Considera a partilha de flm­
ções e o exercício de dívisão de 
trabalho, numgrandemutirão ins­
titucional , onde a União aporta 
com dirctriz.es, recursos e instru­
mentos institucionais providos 
pelos segmentos setoriais envol­
vidos; o Estado com a infra-estru­
tura correspondente; o Municí­
pio. com a base fund iária de as­
sentamento e a infra-estrutura lo­
cal . a Iniciativa Privada com a tec­
nologia. os Organismos Não-Go­
vemamentais (Conselhos e Inst i­
tutos Profissionais, Sindicatos e 
AssociaçõesdeClasse Patronais e 
Laboraisedemaisgruposdcinte­
ressedircto), cm conjunto comas 
Universidades e Centros de Pes­
quisa. debatendo, avaliando. cer­
tificando e difundindo as melho­
res altemaivas. Estes agentes, em 
conjunto c.om o Morador, em si­
nergia, poderão ser reaproxima­
dos e exercer suas competências 
em harmcnia. rompendo-se a t ra­
dição de desentrosamento, es­
tanqueidade e irrealismo. 

Considera o PROTECH o alcan­
ce de melhor qualidade dos ins­
trumentos de uma futura Política 
Habitacional que tenha por esco­
po a ampla satisfação das aspira­
ções por algo que extrapole um 
simples abrigo. Considera a capa• 
cidade inata de o brasileiro criar, 
inovar, e acreditar na utopia de 
um Pais mais humano e próspero. 

• Tf:colco cm Pesqul.u. e Pla.ncJ.uniento do 
LPCA "' use:ssor d.a Presld f nd1. d.a 

lbpCrbllu. Junto a.o Progam.,t de 01hu.lo 
de Tecoolog:1-A pua a. Com m.iç.lo de 

H&blltu.fõe:s de a.al.10 Custo - PROTECH 

Brasil: Habitação em crise 
(•) Sérgio Mlr=da 

A cadadiaquepassaagrava­
se o problema da moradia 
no Pais. Hoje temos um 
déficit estimado de mais 
de 14 milhões de unida­

des habitacionais no Brasil , atin­
gindo cerca de 70 milhões de 
habitantes. Somente em Belo 
Horizonte existem, levantadas 
pelo Censo Demográfico de 
1991. 181 favelas, com um to­
tal de 415.557 moradores, in­
duindo ar "Conjuntos Habitaci­
onais" que têm todas as carac­
terfsticas de favela, sem regula­
rização, saneamento básico, etc. 

A inexistência de qualquer 
polftica governamental para a 
questão habitacional tende a 
agravar ainda mais a situação. 
Dia a dia novas famílias as cida­
des expulsas do campo chegam 
pela marginalização social em 
que se encontravam, tomando 
a situação ainda pior. Contudo 
se na área urbana a situação é 
calamitosa, na área rural é vexa­
tória: sem as minimas condi­
ções de vida. 

São diversos os aspectos a 
serem analisados quanto a essa 
problemática: 

1) na ausência de habitação 
para todos , são milhões os in­
quilinos, que desviam fatias ccn­
sideráveis da sua pequena ren­
da, que sequer equivale ao va­
lor da cesta básica, para o paga­
mento de aluguéis escoracha­
tes. Essa situaç.ão atinge a classe 
média, em vias de proletariza­
ção, os chamados "inquilinos 
• de fundo de quintal", os habi­
tantes dos" cortiços" e asseme­
lhados. que pagam caro rxva 
" morar" em tão precária condi­
ç.ão; 

2) o s mutuários, que contra-
1ram empréstimos junto ao Sis­
tema Financeiro de Habitação. 
para a construção ou compra de 
suas moradias, vivem como re ­
féns de saldos dev edores eleva­
dos, pagando muitasvez.es pres­
taç.ões altas q ueconsomem boa 
parte do orçamento fam iliar. 
Outros milhares d e trabalh,1do­
res recolheram a " poupança" 
no decorrer da obra e agora se 
vêem impedidos de assinar o 
contrato e pegar a sua chave por 
não terem m ais a renda exigida; 

3) são milhões de brasileiros, 
sem outra alternativa, que ocu­
pam terrenos públ icos , organi­
zando as impropri.imente cha-

macias " Invasões" , pois o direi­
to A moradia é um d ireito cons­
titucional e básico do ser huma­
no. Muitos vivem em mil.hares 
de favelas. nas capiais e no inte­
rior, sem nenhum saneamento 
básico, em modarias sem a mf­
nima condição de habitabil ida­
de. Outros brasieiros. margina­
lizados da cidadania, inclusive 
menores abandonados, vagam 
pelas ruas das cidades, abrigam­
se debaixo de viadutos, pontes 
e marquises. Marcam contraste 
com mansões luxuosas de um 
pequeno número de privilegia­
dos, não raro financiadas pelo 
Poder Público ou os seus agen­
tes. 

Essa triste realidade exige dos 
governantes soluções urgentes. 
Os Insuficientes recursos públi­
cos, e dos trabalhadores, desti ­
nados à habitação foram corroí­
dos inapelavelmente pela cor­
rupção e pela d esastrada políti­
ca de privilégio do setor bancá­
rio. O projeto, o riundo dos es­
forços da CONAM e outras en­
tidades do movimento social . 
que cria o fundo Nacional d e 
Moradia Popular, pode v ir ator­
nar-se o início da mudança des­
sa situação. Diferentemente de 
outros fundos, que nascem iso ­
lados de qualquer ação concreta 
e por isso não produzem resul­
tados, este deve ser parte inte­
grante de uma política social 
global para a questão habitacio­
nal. Defendo a participação do 
controle popular na gest:lo do 
Fundo e a destinação de verbas 
orçament:Arias nunca inferior a 
2% para cada esfera do gover­
no, além de outros elementos 
q ue demonstrarão uma verda­
deira prioriz.aç.ão de esforços do 
poder público para a questão 
social. 

Neste mom ento de debate 
para as próximas eleições deve­
mos confrontar os programas. 
excluindo da opç.ão de votos os 
que, por desconhecerem a gra­
vidade d esta situação ou por 
defenderem o capital frente ao 
social, não forem capaz.de apre­
sentar medidas concretas para 
este problema. 

Deputado fiederal pelo PCdoB/ 
MG e é membro da Com!ssio 

E.spec.lal Sobre Porrttca Nacional 
de Hablta~o da Qmar.i. dos 

Deputados 

• j 
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Do descaso 
oficial nasce 

a luta do povo 
(') Edson Santos 

O Rio de Janeiro é, hoje, 
a cidade onde mais se faz 
concessões à especulação 
imobiliária, à prolífração de 
moradias em áreas insalu­
bres e de risco. Nas encos­
tas dos morros, à margem 
dos rios, sob as pontes e 
viadutos uma enorme parte 
da população carioca vive e 
convive há anos com a ne­
gligência do Poder Público, 
incapaz de implementar 
uma política habitacional 
que assegure a construção 
de moradias populares, cujo 
déficit é de cerca de 1 mi­
lhão de unidades e resolva 
os sérios problemas de ur­
baniz.aç.ão nas favelas. 

Diane desse enorme des­
caso, o povo vem buscando 
soluções: a ocupação de 
terras ociosas ou estocadas 
com fins especulativos re­
sultou em centenas de áre­
as de conflito, onde comu­
nidades carentes lutam dia­
riamente para assegurar a 
posse de um terreno, cons­
truir uma casa e "extrair" 
das autoridades iluminação 
e saneamento básico. Nas 
peregrinações pelas Secre­
tarias Municipais em busca 
do que lhes é de direito, é 
comum encontrarem portas 
fechadas ou terem como 
respostaavioléncia policial. 

Mas tarn bém há av anç.os. 
Em 1989 realizamos na 

Ctmara Municipal do Rio de 
/Meiro um Seminário sobre 
Habitação. Esse debate foi 
importante para a elabora­
ção de nossas propostas à 
Lei Org~ica do Municiplo 
e as que apresentamos ao 
Plano Diretor em 1991. 

Acompanhamos passo a 
passo várias ocupações de 
terras. Brigamos junto ao 
Poder PúbUco pelas reivin­
dicações destas comunida­
des. E. também daqueles a 
quem o Governo Federal 
ameaça com a desapropria­
ção, como é o caso dos que 
vivem no Horto Florestal. 

Estivemos em Brasília, 
junto à Caixa Econômica 
Federal solicitando que fos-
se liberada a verba para a 
construção de casas para 
desabrigados das enchen- , 
tes de 1988 e para negociar / 
a liberação de terreno na 
Rodovia Washington Luis 
para ocupação do Mutirão 
Sta. Edwiges. 

E daqui por diante é In­
tensificar a luta. A questão 
da Habitação é prioridade 
no nosso mandato popular. 

Ecbon Santos é lder do PC.doS BA 
Cim.an.Mlllllclp.aldo 

Rio d.e Janeiro 

Programa habitacional · de Curitiba 
tem recursos do próprio município 

(') Rafael Gr~ca 
Mesmo sem poder contar 

com financiamento federal há 
mais de três anos, o programa 
habitacional do município de 
Curitiba, executado pela Cohab, 
não ficou parado. Ao contrário, 
continua andando. No ano pas­
sado, por exemplo, foram aten­
didas 8.680 familias, a maior · 
parte dela com projetos implan­
tados com dinheiro arrecadado 
no próprio municipio. 

Curitiba, na verdade, acostu­
mou-se, nos últimos anos, a 
caminhar com suas próprias 
pernas na questão habitacional. 
Desde que os recursos do FGTS, 
que sempre foram a principal 
fonte financeira para a moradia 
popular em todo o pais, escas• 
saram, o municipio começou a 
pensar em alternativas para fu­
gir da dependência das verbas 
federais. 

Um passo importante foi dado 
em 1990, com a criação do Fun­
do Municipal de Habitação, ten­
do como principal receita o ins­
trumento chamado "solo cria­
do". Ele autoriza às empresas 
de construção civil o aumento 

do potencial construtivo em 
determinad,l.S regiões da cida­
de, mediante o pagamento de 
valores equivalentes à área 
acrescida. Toda a arrecadação 
do "solo criado" é destinada ao 
financiamento de projetos habi­
tacionais para familias com ren­
da de até trés salários mínimos. 
O gerenciamento e aplicações 
dos recursos está sob a respon­
sabilidade da Cohab. 

Novas altemattvas 
Demos énfase, a partir do ano 

passado aos projetos desenvol­
vidos com verbas da FMH, em 
especial dos loteamentos. Para 
agilizar o atendimento das famí­
lias cadastradas na Cohab - que 
compõem o que se chama de 
"fila" da casa própria-, e poder 
realizar sempre novos empre­
endimentos com os recursos 
disponíveis, a Companhia ado­
tou uma nova sistemática de 
compra de área. As aquisições 
passaram a ser f-eitas em paga­
mentos parcelados, obedecen­
do-se aos mesmos prazos con­
cedidos às famHias (cinco anos). 

Na implantação dos projetos 

Sugestões para 
uma política 
habitacional 

c•J Luiz Antônio de Medeiros 

A recuperação da capacidade 
de financiamento da habitaç.ão 
popular e para a baixa classe 
média é um dos aspectos fun­
damentais da Reforma do Esta­
do que a Força Sindical defende 
em seu Projeto para o Brasil , 
diagnóstico e propostas con­
cretas para a solução dos princi­
pais problemas sociais, políti­
cos e econômicos brasileiros. 

O assombroso déficit nacio­
nal de I O milhões de residênci­
as, somado às prec:.'iria condi­
ções em que vivem milhões de 
pessoas, em favelas e cortiços, 
exige uma urgente reformula­
ção da política habitacional no 
País, dada a falência das política 
até agora implementadas. 

O Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço, que desde a sua 
criação foi a principal fonte de 
financiamento dos Estados e 
Municípios nas áreas de habita­
ção popular e saneamento, j.1 
não cumpre mais seus objeti­
vos. O FGTS perdeu a sua capa-

.\ cidade financiadora pela siste­
mática depredação de seus sal­
dos, promovida, principalmen­
te, pelos próprios estados e mu­
nldpios, contumazes caloteiros, 
que não pagam - ou pagam em 
limites abaixo do necessário -
os empréstimos que tomaram 

de loteamentos, optou-se por 
realizar a urban~ progressi­
va das áreas. Esta forma de atu· 
ação traz beneficio imediato às 
famílias, reduzindo custos e 
possibilitando o atendimento a 
candidatos inscritos na fila que 
ganham a partir de um salário 
mfnimo. Em função de seu bai­
xo poder aquisitivo, esta faixa 
da dientela estava desassistida, 
porque era impossível viabilizar 
o financiamento de uma unida­
de habitacional, inciuindo terre­
no e infra-estrutura completa, 
com uma prestação compatível. 

Com a urbanização progres­
siva, as melhorias necessárias às 
áreas são introduzidas gradati­
vamente pelo poder público, 
sem onerar o orçamento das 
famílias e o desenvolvimento se 
faz num bairro que se forma 
naturalmente, por etapas. Den­
tro desta sistemática, a Cohab 
atendeu no ano passado 3.0IZ. 
famílias, no chamado programa 
"Lote Fácil". Este ano, nos qua­
tros primeiros meses, foram 
entregues mais 42.0 lotes e, até 
dezembro, a previsão é alcançar 
cercade3 mil unidades do "Lote 

dos trabalhadores. 
O saneamento do FGTS é im­

portante e fundamental para a 
continuidade dos programas ha­
bitacionais, mas não é tudo. Ê 
necessário buscar fontes alter­
nativas de financiamento não só 
para a habitação, como para o 
saneamento básico e infra-es­
trutura urbana nos Estados e 
Municípios. 

A Força Sindical defende, por 
exemplo, a reformulação da Pre­
vidência Privada, com a criação 
da Previdência Privada Suple­
mentar, gerida pelos fundos pri­
vados de pensão. A proposta da 
central, incJUída no Projeto para 
o Brasil , sugere a destinação de 
um percentual destes fundos 
para o financiamento da habita­
ção popular. Uma outra alterna­
tiva seria destinar parte do Im­
posto de Renda da Pessoa física 
a um fundo, para o financia­
mento de e.asas populares, do 
qual os catistas (pessoas tisicas 
com imposto a pagar) receberi­
am apenas os rendimentos. Pro­
postas não faltam. 

Além da garantia de fontes 
de financiamento, uma política 
habitacional deve aumentar a 
capacidade e processos que me­
lhorem a qualidade e reduzam o 
custo das habitações populares. 
Neste sentido, existem experi­
ências bem-sucedidas, como a 
desenvolvida pelo Estado do 
Cear.1, que conseguiu reduzir 
sensivelmente o custo das resi­
dências popuíares, sem preJU'i­
ro de sua qualidade. 

Uma polftica habitacional 
deve também levar em conta a 

Fácil". 
Flla 

Outra diretriz importante dada 
ao programa habitacional do 
município de.Curfüba foi o aten­
dimento a todas as famílias ins­
critas nafilada Cohab M. maisde 
três anos. Esta medida prevê 
que, a cada ano, a Cohab pro­
mova o "zeramento" de sua 
fila nos últimos trés anos. Isto 
Impede que os candidatos fi­
quem esperando durante muito 
tempo a convocação para rece­
ber imóvel, disciplinando o aten­
dimento e oferecendo, por ou­
tro lado, mais tranqüilidade a 
quem está inscrito. 

rara fazer andar a fila foi ado­
tado, então, o critério cronoló­
gico, em substituição a uma fór­
mula de dassificação, que leva­
va em conta outros itens, como 
a idade do inscrito, e criava al­
gumas distorções, passava à 
frente de outro candidato mais 
antigo. Desde o ano passado, 
quem se inscreveu antes é aten­
dido antes. Vale, para a dassifi­
cação, a data da inscrição. 

• Prett!to de Cw!tlb" 

força criativa da sociedade orga­
nizada, estimulando o sistema 
de mutirão e os programas de­
senvolvidos por associações de 
moradores, fundações, institui­
ções religiosas e entidades pa­
tronais e de empregados. 

Ê imprescind"IVel o estabele­
cimento de metas e de formas 
de controle, para garantir a con­
tinuidade dos programas habi­
tacionais (que devem ficar a sal­
vo das mudanças de governo 
ou de políticas econômicas) , 
evitar o desperdício de recursos 
e a corrupção. 

Qualquer reformulação da 
política habitacional deve partir 
do principio de que deve haver 
algum tipo de complementação 
ou subSídio para as camadas 
mais pobres da população, que 
não tém recursos para honrar o 
financiamento em sua integrali­
dade. Um sistema compensató­
rio inteligente poder.1 ajudar a 
transferência de renda para es­
tes deserdados. 

Para as classes médias, o im­
portante é assegurar um plano 
capaz de recuperar o financia­
mento (que será usado para fi ­
nanciar novos projetos habitaci­
onais), mas, ao mesmo tempo, 
impedir que as desastrosas mu­
danças da política econômica e 
das moedas tome um verdadei­
ro pesadelo o sonho da casa 
própria. • 

• f. presidente do1. Forç.a Slndlul 
e do PAJtido Progressista. em 

S.io Paulo e u.ndklúo AO 

governo de Sio Pa.ulo. 
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M~~!~ª e Dignidade •►•1.ifl~ 
O qu d socJ E.ntre as p ª ro al brasileiro ê su r ropostas para a 

alarmante. São milhões de • pe ~o do problema habita 
pessoas que não usufru- c1~nal P<>der-se-lacomeçar 1 -
em dos serviços básicos ~::~~o eqüitativa do l::f0ª 
no campo social, tais . o a funçlio social d~ 

~mo educação, saúde, traba ~ropnedade; o inicio Imediato 
lho, habl~... - e programas para a constru-

OdéfklthabitacionaJ em nos- fº de moradias populares• lo-
so país passa hoje de I O mi- eamentos populares corn' in-
lhões, ~ém de haver um núme- fra-estrutura adequada. uma 
ro imuto ~rande de constru- poltticadeurbaniz.aç.ãoq-'..eieve 
ções precárias que n~o propor- em conta local de trabalho os 
clonam cuStos do saneamento 1-.,.-1' uma acomodação dl _ as tarit ..,..,, coa 
na a seus ocupantes. g as públicas; mutirões e 

. Em 1993, a Conferência Na- formas alternativas de auto-
ctonal d B' co~strução; uma polltica habi-

. os tspos do Brasil de- tac~onal real e justa, enfim uma 
d1cou sua Campanha da Frater- l~g•slaçãoadequada, umapolr-
nldade ao tema da moradia tica transparente de estimulo a 
visando sensibilizar as es<-ras' prod,,,.,.. d ad • ,e _,.o e moradias rurais e 

mmistrativas e todos os seg- urbanas. A quest.fo precisa ser 
mentas da sociedade para esta Implementada com detennlna-
gravlssima ferida soeial e de- çA:o e vontade pol!tica em uma 
sencadear propostas para su- urgente ação solidária da inlcl-
perâ-la. ativa privada responsável com 

A moradia é, sem dúvida, o poder público, visando-se à 
uma das questões sociais mais criação de uma sociedade onde 
graves e estruturais em nosso o desenvolvimento econômico 
pals. Uma casa onde a famflia e social se equilibrem. 
possa morar decentemente dá. Dever~o ser viabilizadas no-
ao ser humano um mfnimo de vas fontes de recursos e novas 
dignidade de que necessita. t tecnologias que possibilitem a 
condlçA:o básica para o desen- redução dos custos das unida-
volvimento do vida plena de deshabitacionais. Urgeaiarfor-
lndMduo, da fam1lia e do exer- mas de !mplementação dos em-
ócio da cidadania. Esta ques- preendlmentos habitacionais e 
tão transcende o plano mera- de financiamento, estimulando­
mente econômico para o polfti- se a Iniciativa privada paracola­
co e o ético. O seu déficit é a borar na reduçA:o do déficit ha­
negaç.lo da fraternidade, da d- bit.acional, gerar empregos para 
dadanla, da justiça. social. a grande massa soli-lda da po­

pulação brasileira, reduz!r o /lu­
xo migrat6rio e promover a jus­
tiça social . Pensar na moradia 
do brasíleiro, abordando a ques­
tão do inquilinato. Evitar adis­
persão de forças e carrear os 
recursos previstos em leis j.'.1 
existentes. E. evitar as media­
ções que encarecem e são fon­
te de corrupção, de deturpação 

A questão da habitação est.'.I 
ligada ao tipo de cidade que se 
projeta, por isso é indispensá­
vel equacionar a questão da 
moradia com o emprego e o 
transporte pCíb/ico. Isto requer 
que o governo federal atue de 
maneira afinada com as admi­
nistrações estaduais e munici­
pais e com as iniciativas priva­
das e haja uma opção clara para 
o atendimento das necessida­
des sociais das populações mais 
humildades. 

polltica. 
t o que todos esperamos. 

Conferênda Nacional dos 
Bispos do BrasU - CNBB 

Sistema Nacional de Habitação 
Depois de analisar as propos­

tas referentes à criação de uma 
Política Nacional de Habitação, 
o deputado Hélio Rosas, deci­
diu-se pela apresentaçl!o de um 
substitutivo instituindo o Siste­
ma Nacional de Habitaç.ão, que 
terá entre outras prioridades o 
objetivo de articular, compati­
bilizar e apoiar a atuação dos 
órgãos e entidades que desem­
penham funções no campo ha­
bitacional de interesse social. 

O substitutivo do deputado 
aia também o Conselho Nacio­
nal de Habitação, vinculado ao 
Ministério do Bem Estar Social 
que fixar,'\ as diretrizes, estraté-

glas e instrumentos, bem como 
as prioridades da Politica Naci­
onal de Habitaçlio. O Fundo Na­
cional de Habitaç.to, na versllo 
apresentada pelo deputado, 
será formado com recursos de­
positados na Caixa Econômica 
federal, visando custear as ati­
vidades e programas desenvol­
vidos pelo Sistema Nacional de 
Habitação de ínteresse Social. 

Essesubstitutivododeputa­
do Hélio Rosas passar.'.! ainda 
por votaç..ão na Comissão Espe­
cial de Habitação e, se aprova­
do poderá se transíormar em 
lei. 

Diretrizes da Pol:ítica 
Habitacional para 
Belo Horlwnte 

• D.Ih-a Sto.la llodrlgues Mo.do.ln>s 

A política habitacional propos­
ta pa1a Belo Horizonte se norteia 
por t rês diretrizes básicas, que 
sao: reconhecer a política como 
habitacional estreitamente vincu­
lada à política urbana, garantir o 
acesso à terra e à moradia digna 
pa1a seus habitantes, privilegiar 
processos democráticos de ges­
tão urbana. em partic.ular de for­
mulaçáocimplementaçãodapo­
liticahabitadonal. Esta política tem 
como alvo prioritArlo as familías 
com renda até cinco salários míni­
mos. aquelas que em função da 
situação habitacional vivem em 
situação de risco e de insalubrida­
de e a população organizada em 
tomo da questão habitacional. 

Com base nestas diretrizes e 
no trabalho Integrado da admlnis­
tração, a Companhia Urbanizado­
ra de Belo Horizontec.(Urbcl) de­
senvolve linhas de atuação que 
contemplam simultaneamente a 
produção de novas moradias e a 
Intervenção nos assentaméntos 
exlstentes. Na produção de mo­
radia, busca-se incentivar ao má­
ximo as diversas formas de parce­
ria, indusive com os usu.irios, para 
a produção de casas, de lotes 
urbanizados, de demais obras e 
equipamentos necessários à co­
munidade. EstA cm curso, por 
exemplo, a aplicação do Progra­
ma de Apoio ao Autoconstrutor. 
que prev~l'ormasde financiamen­
to de material de c.onstruç.lo para. 
familias de baixa renda. 

Nas intervenções em áreas 
existentes, trabalha-se no senti­
do da progressiva incorporação 
de tais assentamentos à cidade 
oficial, tendo em vista a melhoria 
da qualidade de vida da popula­
ção, criando nestes locais a infra­
estrutura urbana para atender às 
necessidades da população. 

"Diretora presidente d,, Compa­
nhia. Urbanludora de Belo 

Horizonte - URBEL 

Menos dinheiro para os bancos e mais verbas para a habitação 
(') Antônio NMo 

A política econômica im­
plantada por Fernando Henri­
que Cardoso exacerbou o re­
ceituário do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que vem 
sendo aplicado no Brasil há. 
três décadas - excetuando o 
breve perfodo do Plano Cruz.a­
do 1 -, causando um processo 
de recessão permanente, agra­
vando os problemas sociais, 
entre osquaiso d~flc.lt habita­
cional, que hoje atinge a 12 
milhões de moradias. 

Como um Robin Wood a..s 
avessas, FHC cortou os gastos 
com saúde, educação e habi­
tação, transferindo-os para os 

bancos, incentivou a espe­
culação financeira com a po­
lítica de juros siderais - 45% 
reais ao ano - e desviou os 
20%do IPMF que seriam des­
tinados A habitação para o 
seu fundo de campanha elei­
toral (FSE.) . 

Enquanto os bancos são 
contemplados com 65% do 
Orçamento não é previsto 
dotação orçamentária para a 
implantação de um política 
de habitação popular. En­
quanto o povo fica A mercê 
da própria sorte, vivendo 
amontoado sob viadutos e 
nas favelas, destina-se 200 
bilhões de dólares para os 

bancos. Basta! Vamos pôr fim a 
esse crime! 

A política criminosa adota­
da pela equipe econômica 
possibilitou que os bancos des­
viassem l 1,5 bilhões de dóla­
res da habitação só no ano 
passado. Com esse montante, 
seria possivel construir 5 mi­
lhões de casas populares, re­
duzindo em 40% o déficit ha­
bitacional. 

A solução para a habitação 
popular passa pela adosão de 
uma polTtica de investimento 
que promova a retomada do 
desenvolvimento econômico. 
Por isso, defendemos deste a 
Marcha a Brasília. realizada em 

maio de 92, a liberação d e 
verbas para a construção civil. 
paraaimplantaçãodeum mas­
sivo programa de casas popu­
lares. 

Para a CGT, é necessário in­
verter essa polítia. de favore- • 
cimento aos bancos e investir 
no progresso e no desenvolvi­
mento nacional. Assim, pode­
remos acabar com a inflação e 
eliminar os graves problemas 
sociais, como o déficit habita­
cional. 

A solução para a habitação 
popular passa pela adoção de 
uma política de investimento 
que promova a retomada do 
desenvolvimento econômico. 

Por isso, defendemos deste a 
M archa a Brasília, realizada em 
maio de 92, a liberação de 
verbas para a construção civil, 
para a implantação de um 
massivo programa de casas 
populares. 

Para a CGT, é necessário in­
verter essa política de favore­
cimento aos bancos e investir 
no progresso e no desenvolvi­
mento nacional . Assim , pode­
remos acabar com a inflação e 
eliminar os graves problemas 
sociais, como o deficit habita­
cional . 

• Presidente da Central Geral 
dos Trabalhadores - CGT Brasil 
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Privilegiar o direito de uso ~ ~ w ··~ 

• M.uiSA Púriclo 

SMtos, como tantas ou­
tras cidades brasileiras, tem 
na crise habitaáonal um de 
seus problemas mais sérios. 
Agravada pela situação eco­
nômica e soda! do país e pela 
inoperc'incia e falência das 
politicas federais de habita­
ção, a crise de moradia em 
Santos reflete-se no cresci­
mento das favelas e do nú­
mero de cortiços e assenta­
mentos precários nos mor­
ros. Atualmente, calcula-se 
que 1 1 % da população san­
tista viva em favelas, e 12% 
em cortiços. 

Comparada a outras cida­
des, no entanto, Santos tem 
uma situação geográfica e ur­
bana bastMte particular. Sua 
zona urbana, corresponden­
do a cerca c;!_e 8% da área do 
munidpio apenas, e concen­
trando 99% da população de 
41 7 .000 habitantes, localiza­
se na Ilha de São Vicente, cuja 
supertide compartilha com o 
municipio de São Vicente. 
Com a ocupação da área con­
tinental limitada por uma sé­
rie de restrições, desde difi­
culdades de acesso, até uma 
nova legislação municipal de 
Proteção Ambiental. é na por­
ção insular do Munidpio de 
Santos que vem se adensan­
do a urbanização. 

Os limites impostos à ex­
pansão de Santos, na realida­
de implicam em mais um fa­
tor de agravamento da ques­
tão habitacional: os terrenos 
disponiveis para a implanta­
ção de programas de mora­
dia são escassos, seu valor é 
alto, e suas características fi­
sicas - tipo de solo, nível do 
lençol freático - requerem so­
luções técnicas que encare­
cem ainda mais o produto 
final . 

Talvez mais do que em 
qualquer outra cidade, em 
Santos uma política habitaci­
onal efetivamente preocupa­
da em soluções de moradia 
para a população de baixa 
renda não poderia estar dis­
sociada de uma política de 
desenvoMmento urbano ca­
paz de garantir o caráter soci­
al das aplicações de recurso 
público em terrenos, infra­
estrutura, equipamentos e 
serviços complementares à 
habitação. Mais ainda, tais po­
líticas devem prever a foITTiu­
lação de instrumentos urba­
nisticos voltados especifica­
mente para a regulamenta-

ção e o controle daquelas 
áreas consideradas de inte­
resse para a habitação popu­
lar. Neste sentido, cabe ob­
servar que a municipalidade 
de Santos, dispõe, desde 
1992, de uma legislação de 
Zonas Especiais de Interesse 
Social (ZEIS), cuja aplicação 
tem demonstrado seu poten­
cial como instrumento regu­
lador do preço da terra, e 
portanto, sua contribuição 
para um programa de aquisi­
ção de terras para habitação 
de interesse soda!. 

No entanto, nadadissoserá 
efetivo se não forem desen­
volvidas formas de acesso à 
habitação popular que pos­
sam, em relação ao terreno e 
ao imóvel residencial adqui­
rido ou construido com fi­
nanciamentos subsidiados 
por recursos públicos, privi­
legiar o DIREITO AO USO, 
sobre o direito A proprieda­
de. Diante da pressão imobi­
liária, é preciso desenvolver 
mecanismos de acesso que, 

Programa de 
locação social 

• Zulmira Salv.-dor 

O município de Diadema, 
em São Paulo, está lngres­
sanc\o no Programa de Loca• 
,A'\oSodalattavéscte um pro· 
jeto piloto que prevê a lm­
plMtação de aproxlmilda­
mente 40 unidades habitaci­
onais. 

Recenemente associada 
aoPrograina,aPrefeituraMu­
nlclpal de Diadema, através 
de sua equipe do Departa­
mento ele Planejamento. en­
contra-se em fase lnlciaJ de 
sistematiz.aç.ão do projeto. 
Têm sido feitas discussões 
para a definição do tipo de 
unidades a serem utilizadas. 
São cogitadas algumas uni­
dades prontas, num conjun­
to de edlficios - a serem ,1d­
qulridos - assim como tem­
se estudado a posslbllidac\e 
de realizar a construção de 
unidades especificamente 
voltadas para este fim. 

Discussões de ordem téc­
nica e operacional estão em 
andamento entre a equipe 
de Diadema, que tem conta­
to com informações e subs!­
dlos oferecidos pela CDHU. 

A Prefeitura de Diadema 
espera ter, multo em breve, 
definido os termos do Proje­
to Piloto, para que possa 
agilizar sua Implantação ain­
da no primeiro semestre de 
1994. 

Ã.ssessÕra a .. Prdelhua de 
Diadema- SP 

preservando a destinação 
soda! da terra urbana, pos­
sam de fato garantir a função 
habitacional para as dasses 
de menor renda. 

É. dentro desta perspectiva 
que em Santos tem sido dis­
cutida e viabilizada a idéia da 
locação soda!. Entende-se 
que a locação social seja uma 
forma de acesso à moradia 
que, em alternativa A aquisi­
ção permite O USO do imó­
vel residencial mediante opa­
gamento de uma "taxa" (o 
ai uglel social), sobre a qual se 
aplica a concessão controla­
da de subsidias, conforme a 
necessidade da familia e a 
evolução de sua renda. Es­
tendida a um número singifi­
cativo de unidades, a locação 
soda! permitiria a formação 
de um estoque habitacional 
com regras de acesso dife­
renciadas daquelas destina­
das a aquisição, e com o qual 
se poderia praticar uma polí­
tica habitacional efetivamen­
te favorável às famílias de 
menor renda, indusive da­
quelas que já pagam alugu­
éis (extorsivos) nos cortiços. 
Aliás, tal programa deve ser 
um importante aliado da po­
litica de recuperação de áreas 
centrais que hoje se debate 
em Santo!.. Áreas que, élpe­
sar de fisicamente degrada­
das, apresentam não apenas 
um valor como patrimônio 
histórico e ambiental, mas 
também vantagens de locali­
zação para a população de 
baixa rendê\ que nelas habita, 
poderiam ser recuperadas 
com a garantia da permanên­
cia desta população no local 
e em condições mais dignas 
de moradia. 

Em uma situação urbana 
como a de Santos, portanto, 
alocação soáal toma-se, além 
de instrumento cta política de 
habitação popular. também 
elemento de politica urbana 
e fundiária e. eventualmeme. 
cta política cte renovação ur­
bana e preservação do Patri­
mônio Histórico. Os 3 proje­
tos-piloto de locação soda! 
que hoje se desenvolvem em 1 

Santos visam explorar um 
potencial de aplicação em 
cada uma dessas modalida­
des, ou em várias delas si­
multaneamente, e deverão 
no futuro próximo produzir 
os modelos de gestão neces­
sários à sua aplicação em 
maior escala. 

• COHAB - Santos 

Ketorma urbana e democracia 

O agravamento da questão 
urbana - particularmente 
na tual conjuntura de crise 
do modelo Industrial de 
desenvolvimento - ex.ige 

que se venha a colocar a Refor­
ma Urbana como um dos princi­
pais itens da nossa agenda polí­
tica. Tal exigência está respalda­
da não somente no peso dos 
cerca de 75%da população bra­
sileira que vivem hoje no meio 
urbano, mas também nas inter­
faces necessárias entre a ques­
tão urbana, a economia, a polí­
tica e o meio ambiente. Significa 
dizer que o direito à cidade -
pilar básico da proposta de Re­
forma Urbana - não se efetiva 
somente mediante a adoção de 
instrumentos de ordenação ter­
ritorial: a estes devem ser agre­
gados outros itens - embora de 
maneira pardal, em alguns ca­
sos - a fim de que haja uma 
atualização da luta pela Reforma 
Urbana 

Esta atualização passa. em pri ­
meiro lugar, por reconhecer que 
a esc.alada do processo de glo­
balização da economia que está 
em curso traz novas conseqü­
ências para o cenário urbano, 
sendo a mais dramática delas o 
recrudescimento da exclusão de 
grandes camadas da população 
do usufruto da cidadania. Com 
isto, reforça-se uma tendência 
já esboç.ada no sentido de trans­
formação das e.idades em um 
mosáico de guetos nos quais se 
verificam regras próprias, à re ­
velia da legislação em vigo. Tra­
ta-se de um quadro que denota 
a paulatina perda de importán­
c.ia do Estado como instáncia 
mediadora das relações sociais 
e a progressiva descaracteriza­
ção da cidade enquanto espaço 
público. Um projeto de Reforma 
Urbana. em tais circunstancias, 
para ser eficaz, dever A articular a 
preocupação de ordenamento 
territorial - e.orno o Plano Dire­
tor, por exemplo-. com políticas 
que visem extirpar os fatores de 
exclusão social, o que quer di­
z.er que n_ão devem se esgotar 
em arranios de caráter mera­
mente compensatórios. 

A luz destas diretrizes maio­
res. ressituam-se em novas ba­
ses os temas tradicionais da pau­
ta de Reforma Urbana. Não se 
trata propriamente de votver o 
nosso olhar para outros temas, 
abandonando os até aqui traba­
lhado, mas vi.slumbrá-loscontra 
o pano de fundo da reestrutura­
ção sócio-económica mundial 
perpetrada pela globalizaç.ão da 
economia, o que vem conferir 
um novo colorido a velhas pro­
postas. No c.a.so, por exemplo, 
de gestão democrática da cida­
de, o que fica daro neste novo 
panorama é que sua consecu­
ção não se efetivasomeme pela 
inscrição de instrumemos de 
participação popular. Ê neces­
sário - antes - que as condições 
de participação sejam univer­
sais e - sobretudo - que haja 
possibilidade de que as opini­
ões dos cidadãos possam ser 
levados a efeito , o que pressu­
põe um Estado com capacidade 
mínima de intervenção. Regis­
rre-se, de passagem, que se tra­
tar aqui de um tema que bate de 
frente com o discuso neoliberal 
que está em moda 

A luta em favor de uma cida­
de democrática, portanto , tem 
sua ênfase na busca de instru­
mentos que permitam a univer­
salização do acesso aos bens e 
serviços urbanos, mas não deve 
negligenciar os outros itens que 
- ora mais itensa, ora mais pon­
tualmente - interagem e dialo­
gam com a questão urbana. So­
bretudo, não se pode pensar a 
" urbe" em abstrato , mas con­
textualizada histórica, geográfi­
ca e socialmente. Com efeito, se 
é fundamental estabelecei' re­
gras que inibam práticas preda­
t~~~ como a especulação imo­
b1hária urbana para permitir uma 
apropriação menos seletiva da 
?dade, é também de capital 
importánc.ia deter a esc.alada da 
miséria sem o que será imposst­
vel obter-se o m1nimo de cida­
dania necessário ao exerdc.io da 
democracia. 

• CoNs-rn.uiNdo UMA Po.lí~:■ c.A. H'A.b■·-.-- • • · · ·t ··- ,..,. · - ~, -c ■oN.A. 

A.ssoclaç.io NAcloRA) do Solo 
Umano A.NSUR 
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(") Cícero lucena. Filho 

S em sombra de dúvidas 0 
problema habitacional é 
um dos mais graves do 
país e vem se constituin­
do num desafio para 0 

poder público, extrapolando 
do plano meramente econô­
mico para o politico e o ético. 

A questão da habitação nâo 
se testringe à condição de 
m<;>rar, mas transcende para a 
busca de soluções para acida­
de de forma integrada. Morar 
significa não só ocupar um es­
paço debaixo de um teto, mas 
ter à disposição toda uma in­
fra-estrutura urbMa: água, es­
goto sanitârio, transporte , la­
z:er e um meio embiente sau­
dável. Não se pode afirmar que 
o Poder Público tenha relega­
do a um plano secundário a 
solução dos desafios do pro­
blema de moradia. Pelo con­
trário, houve um grande esfor­
ço no i:;nfrentamento da ques­
tão, embora possa se faz:er crí­
ticas à forma como se condu­
z:iu a política para o setor. 

uma questão d~ política pública de caráter social 
Uma prova inequívoca ela 

aç.!o do Estado no campo es­
peáfico da moradia é a criação 
do BNH e do Sistema financei­
ro de Habitação, que mobili­
z:o~ recursos consideráveis por 
meio do.s Institutos de Previ ­
dência das Unidades da Fede­
raçã? e das Companhias ele 
Habitação. A captação de re­
cursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e das 
Associações de Poupança e 
Empréstimo e Caixa Econômi­
ca Federal demonstra a adesão 
maciça do Sistema Financeiro 
e da sociedade como um todo 
à busca de solução para tama­
nho desafio . 

Mister também se faz reco­
nhecer, a participação da In­
dústria da Construção Civil e 
da Indústria de Materiais de 
Construção, em pesquisa de 
soluções alternativas que tor­
nasse a habitação acessível a 
contigentes marginaliz:adosdo 
processo. 

Não obstante todo o esfor­
ço dispendido pelo poder pú-

blico, e pela'inlciattva privada 
o problema se agigantou. 

Ao lado cios conjuntos que 
eramconstruídosedosedifid­
os que se erguiam prolifera­
vam as sub-habitações nas fa­
velas, nos cortiços, nas inva­
sões. 

E porque? 
Certamente que podem ser 

elencadas várias causas, mas o 
·processo de urbaniz:ação do 
país é a causa mais evidente 
do cáos urbano que se criou 
com os grandes fluxos migra­
tório do campo para a cidade. 

O homem migrou por falta 
deumapolíticaagrícolaeagrá­
ria no campo, que o expulsou 
da terra e o deixou sem em­
prego na cidade obrigando-o 
a acomodar-se precariamente 
nas periferias dos centros ur­
banos. 

Essa precariedade habita·­
cional está associada aos se­
guintes indicadores: ocupação 
de terras impróprias para edi­
ficação, construções inadequa­
das do ponto de vista estrutu-

ral e de conforto ambiental , 
ausência do equipamentos 
sociais e infra-estrutura urba­
na, superpoluição do ambien­
te e falta de privacidade. 

Como consequência, o am­
biente social se deteriorou pela 
escalada do crime, da violên­
cia, do tráfico de drogas e da 
invasão das ruas pelos meno­
res carentes. 

A tarefa dos que, em tão 
rico momento de nossa histó­
ria, têm a responsabilidade de 
dirigir e enfrentar o problema 
da habitação como uma qu_es­
tão de política públícade cará­
ter social. 

A política habitacional não 
deve se restringir somente a 
produz:ir ou financiar constru­
ção de novas moradias. As 
c.asaseapartamentossãocons­
truídos em terreno que se liga 
ao resto da cidade , pelas redes 
de água e esgoto, pelas vias 
urbanas, pelos equipamentos 
sociais (hospitais, escolas, cre­
ches, etc), pelo transporte para 
o trabalho e áreas de laz:er. A 

política habitacional deve ser 
instrumento de melhoria da 
qualidade de vida das famílias 
de baixa renda e perrnitir a 
outras famílias a aquisição de 
terrenosoucasasapreçosaces-­
síveis, em áreas dotadas de 
infra-estrutura urbana. 

Todo esse esforço não é ta­

refa somente do Governo . 
Toda a sociedade deve se 
mobiliz:ar na busca de equaci­
onar e resolver tão grave pro­
blema. A Indústria da constru­
ção civil ede materiaisdecons­
trução pode contribuir de for­
ma efetiva, pela sua capacida­
de de absorver grandes conti­
gentes de mão-de-obra não 
qualificada e por engendrar 
soluções técnicas alternativas 
de baixo custo. 

Somente assim poder-se-á 
resgatar a moradia como direi­
to pessoal e fiITTliliar e como 
fator de estabilidade social . 

• Governador do E.stado 
da Paraíb& 

Novas Tecnologias &. Construção Habitacional 
(') V.u,derley M. John 

A defesa da "industrializ:a­
ção da construção habitacio­
nal" como uma das condições 
para a superação do déficit 
habitacional congrega um 
grande número pessoas. A in­
corporação permanente de 
novas tecnologias ao mercado 
son;iente poderá ser alcançada 
pela modemiz:ação tecnológ i­
ca global do setor que envolve 
muitos outros fatores como (a) 
a formaç,io da mão-de-obra, 
(b) a modemiz:ação gerencial 
pela adoção da moderna teo­
ria da qualidade, (c) melhoria 
dos projetos, e (d) melhoria 
das condições de trabalho, etc . 

Depois de anos de propa­
gand~ da ind ustrializ:ação e d_e 
pelo menos 4 núcleos expen­
mentais (aos que vão se somar 
as 15 Vilas Tecnológicas do 
PROTECH). e a proporção de 
habitações pro d uz:idas em pre­
gando-se novos sistemas cons­
trutivos é menor do que na 
década de 70. Quais seriam as 
causas destas dificuldades? 

Qualidade das novas 
tecnologias 

Muitas das novas tecnolo­
gias utiliz:adas na década de 
70 resultaram em habitações 
de baixa qualidade, sem con­
dições de conforto térmi~~• 
acústico, com baixa durab1h-

dade, além de serem estetica­
mente pobres. Diante de de­
sastres como os do conjuntos 
produzidos empregando-se 
materiais solúveis em águil 
denominado • 'Sistema Coan' ·, 
aCEF restringiu o financiamen­
to de habitacões com novos 
sistemas con;trutivos àquelas 
tecnologias. 

Atualmente um projeto para 
iniciar a estruturação de um 
Sistema Nacional de Certifica­
ção de Qualidade de Novos 
Sistemas Construtivos peia 
ABl\ff. está parado por ··falta 
de recursos" que ultrapassam 
ligeiramente a casa dos US$ 
100 mil. Somente este siste­
ma abrirá o mercado para as 
novas tecnologias, garantindo 
os interesses dos consumido ­
res e preservando recursos 
públicos. 

Descontinuidade 
dademanda 

A adoção de uma nova tec­
nologia exige investimentos 
que somente podem ser amor­
tiz:ados a longo praz:o. Devido 
a ausência de política habitaci­
onal a longo praz:o e do privi­
légio de contratos de curto 
praz:o (um ano, ... ) as novas tec­
nologias estão quase que invi­
abiliz:adas e a redução de cu~­
tos é obtida pela racionaliza­
ção das tecnologias tradicio­
nais. 

lnsuflclêncla da pesquisa 
A pesquisa na área é limi ta­

da por dois fatoes. O primei ro, 
é a inexistência de fontes ele 
financiamentosàpesquisa. Esta 
questão está sendo discutida 
pela ANTAC a nível do Minis­
tério de Ciência e Tecnologia e 
da FINEP. A segundo é a difi­
culdade de transferência das 
tecnologias desenvolvidas em 
Universidades e Institutos de 
Pesquisa para o mercado. Esta 
dificuldade está sendo cres­
centemente superada pelas 
parcerias entre pesquisadores 
e construtoras. 

Conclusões 
A incorporação de novas 

ternologias desejável , mas 
somente será possível no árn­
bito da modemiz:ação global 
do setor. O governo deve ado­
tar medidas visando favorecer 
a modemiz:ação do setor. A 
experiência indica que cons­
trução de núcleos experimen­
tais ou vilas tecnológicas, tal 
como o proposto pelo PROTE­
CH , é cara e ineficiente na pro­
moção destas novas tecnolo­
gias. Com recursos da ordem 
de 100 vez:es menor o gover­
no poderia abrir o mercado 
para as novas tecnologias. 

• Presidente d& ANTAC (Assoei• 
ação Nacional de Tecnologia do 

Ambiente Construído) 
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A Política 
habitacional que 

querem.os 
(•J Vladlmlr Danu.s 

Polftica Habitacional que 
queremos devegarantircomo 
prioridade.'\ construção de ca­
sas para as famflias de baixa 
renda. Aqueles que ganham 
de O a 5 salários mfnimos 
devem ter prioridade no res­
gate da divida soda!. Aos se­
tores que ganham de O a 3 
salários mfnimos deve ser 
garantida uma atenção espe­
cial. São eles os principais cre­
dores da divida social que a 
nação.tem com a imensa mai­
·oria do povo. Esta polftica não 
deve prejudicar o atendimen­
to daqueles setores que ga­
nham até IO salários, 

Para garantir isto; devem 
ser garantidos 2% do orça­
mento global da união para 
habitação. A poupança, tanto 
urbana 'l~anto rural, devem 
ser, priof\taliamente, canali­
zadas p~ a habitação. O 
montande atual da poupança 
urbana é da ordem de 20 bi­
lhões de dólares. A maioria 
dos recursos têm sua origem 
nas camadas médias e popu­
lares. Devem ser prioritaria­
mentecanalizadas para a cons­
trução popular e não para ser­
vir de incremento à ciranda 
financeira. Se este total fosse 
aplicado hoje, daria para fazer 

900 mil moradias por ano e 
gerar, no mfnlmo, 2 milhões 
de emprego por ano. Seriam 
atacados vários problemas: 
habitação, geração de empre­
gos e dinamização da econo­
mia dando um golpe mortal 
na situação de miséria de mi­
lhões. Várias outras fontes de 
receita devem, também, ser 
canalizadas para a habitação: 
tâxas de ocupação, as letras 
imobiliárias, os recursos do 
Crea, dentre outros. 

No que se refere ao financi­
amento, e.le deve assegurar 
aos mutuários condições ob­
jetivas de pagamento. Ele deve 
ter subsfdio integral, de acor­
docomanecessldadedecom­
plementação de renda das fa­
mflias dos mutuários. Os mais 
carentes, particularmente 
~queles com ren9a de O a 3 
salários mfnimos, devem pa­
gar somente o que está na sua 
capacidade. A equivalência 
salarial deve ser um critério 
rfgido, que garanta, sem sub­
terfiígios, que a prestação da 
casa própria seja _uma parcela 
fixa e previamente acertada 
do salário do tralhador. Ê pre­
ciso, também reduzir as taxas 
de seguros das habitações. 

º Presidente da CONAM 
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Em muitos momentos a população ocupou as 
ruas para dizer à moradia sem digmdade, exigin­
do a:execução de uma Política HabÍtadonal 
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